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APRESENTAÇÃO

O setor agrícola desempenha um papel muito importante no 

Brasil, representando 48% das exportações, cerca de 25% 

do produto interno bruto (PIB) e 20% dos empregos. Com o 

aumento da demanda global por alimentos, está crescendo 

ainda mais o papel do Brasil como líder mundial na produção 

alimentar e agrícola, sendo que esta última tem atingido os 

limites de expansão de sua fronteira e enfrentado desafios 

quanto a sua sustentabilidade socioambiental.

A recuperação de pastagens degradadas emerge como 

uma estratégia fundamental ao se considerar o desafio de 

ampliar a produção de alimentos de maneira sustentável e 

sem recorrer ao desmatamento. Tal abordagem não apenas 

contribui para o aumento da produção, mas também tem um 

impacto positivo na restauração da capacidade produtiva do 

solo, na mitigação das emissões de gases de efeito estufa, na 

conservação da biodiversidade e na proteção dos recursos 

hídricos.

Motivados pelo Decreto nº 11.815, de 5 de dezembro de 

2023, que instituiu o Programa Nacional de Conversão de 

Pastagens Degradadas em Sistemas de Produção Agropecu-

ários e Florestais Sustentáveis (PNCPD), apresentamos um 

conjunto de recomendações para as políticas públicas e os 

programas voltados para a conversão de áreas de pastagem 

em degradação para sistemas de produção agropecuários 

sustentáveis.

Este documento contempla ampla reflexão acerca do uso 

sustentável de áreas de pastagens em degradação, a partir 

das discussões e dos resultados desenvolvidos pelo trabalho 

coletivo formado por especialistas de diferentes biomas e 

regiões, representantes de setores de produção do agro, 



representantes do setor financeiro, de ministérios ligados 
ao tema e de instituições ligadas à infraestrutura e ao meio 
ambiente.

O trabalho é resultado de uma ação coordenada entre a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e o 
Banco Mundial – instituições comprometidas em contribuir 
para uma agricultura sustentável, competitiva e com inclu-
são socioprodutiva.

Silvia Maria Fonseca Silveira Massruhá
Presidente da Embrapa

Johannes Zutt
Diretor do Banco Mundial no Brasil
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Resumo executivo 
O uso sustentável de pastagens em degradação, ao mesmo 

tempo em que representa um grande desafio, descortina 

diversas oportunidades para a agricultura brasileira. Nesse 

contexto, o governo federal instituiu, por meio do Decreto 

nº 11.815, de 5 de dezembro de 2023, o Programa Nacional 

de Conversão de Pastagens Degradadas em Sistemas de 

Produção Agropecuários e Florestais Sustentáveis (PNCPD), 

com a finalidade de promover e coordenar políticas públicas 

destinadas à conversão de pastagens degradadas em siste-

mas de produção agropecuários e florestais sustentáveis.

Este trabalho resume as discussões promovidas pela Embra-

pa e pelo Banco Mundial sobre estratégias para promover 

o uso sustentável de áreas de pastagem em degradação. 

O desafio de recuperar essas áreas está vinculado à necessida-

de de aumentar a produção e a produtividade agropecuária, 

alinhado aos princípios da sustentabilidade. A recuperação das 

pastagens é vista como um meio de aumentar a competitivida-

de do setor, gerar renda e reduzir a pobreza e as desigualdades.

A abordagem sistêmica é fundamental para integrar políti-

cas e atores visando aos resultados desejados. A integração 

deve contemplar aspectos econômicos, sociais e ambientais 

ao longo do ciclo das políticas públicas, desde a construção 

da agenda até a avaliação final, e contar com alinhamento 

de metas, sistemas e bases de dados. É necessário um pla-

nejamento de longo prazo para orientar ações de curto e 

médio prazo, incluindo investimentos em infraestrutura, 

logística, pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) e 

educação. No curto prazo, são necessários diagnósticos, co-

municação, capacitação, transferência de tecnologia e assis-

tência técnica. O aprimoramento dos incentivos e processos 

deve ser tratado no médio prazo, incluindo questões como 

pagamento por serviços ambientais, abertura de mercados, 

agregação de valor, cooperativismo e monitoramento e ava-

liação das ações.
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A discussão sobre formatos institucionais de governança 

é crucial para garantir a continuidade das ações ao longo 

dos anos, caracterizando uma política de Estado mais per-

manente e sistêmica. O escrutínio das políticas vigentes, o 

diagnóstico multidimensional do problema de pastagens 

em degradação e a priorização baseada em critérios técnicos 

são fundamentais. A perspectiva sistêmica também envolve 

a articulação entre as instâncias federal, estadual e munici-

pal. Ao construir o plano de ação e implementá-lo conjunta-

mente com as instâncias mais próximas da realidade do pro-

dutor, espera-se gerar maior participação e produzir ações 

mais adequadas para as realidades locais. 

A recuperação de pastagens depende da adoção de tec-

nologias e conhecimentos, que, por sua vez, dependem do 

nível de educação dos produtores, da assistência técnica e 

gerencial, da disponibilidade e condições de crédito e das 

expectativas dos produtores. É essencial considerar tanto 

resultados de curto prazo viabilizados pelas tecnologias dis-

poníveis, quanto a perspectiva de longo prazo, para evitar a 

degradação e manter a competitividade da produção, bem 

como para monitorar as práticas e os resultados.

As principais sugestões para a política pública de pastagens 

degradadas são sumarizadas a seguir.

Integração de políticas públicas

•	 Padronizar conceituação de pastagens degradadas e em 

degradação.

•	 Criar base de dados de campo sobre pastagens para apoiar 

o desenvolvimento de métodos e a tomada de decisão em 

grande escala.

•	 Aprimorar os métodos de identificação de pastagens em 

degradação e sua qualidade, por meio de sensores autô-

nomos, geotecnologias e demais processos otimizados.
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•	 Estabelecer métricas e indicadores de sustentabilidade 

para os sistemas de produção estabelecidos a partir da 

conversão de pastagens degradadas.

•	 Priorizar as áreas para conversão de pastagens e de seus 

usos potenciais, definindo critérios aplicáveis e específicos 

para contextos regionais, os quais devem incluir aspectos 

ligados à vulnerabilidade econômica e social, bem como as 

áreas que estão sob maior pressão ambiental.

•	 Aprimorar as bases de dados de solos e de clima para 

apoiar os mapeamentos de aptidão de uso da terra (Pro-

grama Nacional de Solos do Brasil  – PronaSolos) e de risco 

climático (Zarc).

•	 Aprimorar os mapeamentos de aptidão de uso da terra, 

incluindo o desenvolvimento de novos métodos e a me-

lhoria nas escalas dos mapas.

•	 Expandir o zoneamento agrícola de risco climático para 

novas culturas de interesse e ampliar a área de abrangên-

cia do zoneamento de risco climático da pecuária.

•	 Estabelecer mecanismos de monitoramento dos impactos 

das políticas relacionadas com a conversão de pastagens 

degradadas.

•	 Promover a integração das políticas públicas existentes 

para viabilizar a conversão produtiva de áreas degradadas 

e criar condições favoráveis ao desenvolvimento susten-

tável da agropecuária e a melhoria na renda ao produtor.

Implementação de políticas públicas

•	 Organizar e integrar bases de dados do setor agrope- 

cuário.

•	 Implementar um programa de comunicação que possibilite 

tanto captar os anseios da sociedade, inclusive a sociedade 

internacional, com relação às áreas de pastagens, quanto 

monitorar a reputação da política pública em questão.
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Arranjo institucional coordenado

•	 Desenvolver estudos detalhados sobre as causas agronô-
micas e não agronômicas da degradação de pastagens, 
considerando as diferenças entre os tipos de produtores 
e regiões.

•	 Desenvolver projetos-piloto, seguindo processo de imple-
mentação de tecnologias em âmbito regional/local, com 
grupos de pequenos produtores que tenham potencial 
para se beneficiar de políticas públicas com foco em con-
versão de pastagens.

Componente educacional

•	 Ampliar o acesso dos produtores aos serviços de educação 
no campo, assistência técnica e extensão rural.

•	 Estruturar programas e projetos de capacitação, desenvol-
vimento e educação no campo, regionalizados, respeitan-
do os aspectos culturais e as diferentes realidades locais e 
regionais, em parcerias com instituições e redes de ensino 
e pesquisa.

Pesquisa, desenvolvimento e inovação

•	 Gerar conhecimentos e tecnologias que proporcionem 
redução dos custos na conversão de pastagens.

•	 Gerar conhecimentos e tecnologias que facilitem/viabi-
lizem a conversão de pastagens em pequenas proprie-
dades.

•	 Gerar conhecimento e tecnologias de forma contínua para 
garantir o desenvolvimento sustentável da agricultura 
brasileira no médio e longo prazos.

Abordagem integrada para o uso sustentável de pastagens 
em degradação

•	 Desenvolver mecanismos financeiros inovadores para in-
centivar a recuperação da vegetação nativa.

•	 Expandir os serviços de extensão rural (públicos e priva-
dos) com o objetivo de contribuir para a capacitação dos 



13

proprietários de terras, com destaque para os métodos de 

recuperação de baixo custo.

•	 Agregar e padronizar a utilização de indicadores de desen-

volvimento sustentável relacionados a critérios de mitiga-

ção ou adaptação às mudanças do clima.

•	 Fomentar mercados para os produtos e serviços ecossis-

têmicos gerados durante o processo de recuperação ou 

em áreas já recuperadas, gerando receita para os proprie-

tários de terras envolvidos. Isso inclui a comercialização 

de produtos madeireiros e não madeireiros, bem como 

o pagamento pela provisão de serviços ecossistêmicos, 

como proteção de corpos hídricos e áreas de recargas de 

aquíferos, aumento do estoque de carbono, entre outros.

•	 Implementar um sistema nacional de planejamento espa-

cial e de monitoramento para apoiar o processo de tomada 

de decisão em relação à recuperação da vegetação nativa.

•	 Aumentar a escala e o foco do investimento em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação para reduzir o custo, melho-

rar a qualidade e aumentar a eficiência da recuperação 

da vegetação nativa, considerando os fatores ambientais, 

sociais e econômicos.

•	 Desenvolver e consolidar mercados de carbono.

•	 Desenvolver e estimular esquemas de pagamento por 

serviços ambientais.

•	 Apoiar o desenvolvimento sustentável nas áreas em está-

dio de degradação, por meio do combate à pobreza e às 

desigualdades sociais, do estímulo ao uso sustentável dos 

recursos naturais, e de práticas de uso da terra sabidamen-

te sustentáveis.

Cadastro ambiental rural

•	 Avançar na análise e validação dos limites de imóveis rurais 

e das áreas destinadas à preservação da vegetação nativa 

no Sistema do Cadastro Ambiental Rural (Sicar), com vistas 

a diminuir e/ou eliminar sobreposições entre os próprios 
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imóveis rurais e entre imóveis rurais e outras áreas públi-
cas (terra indígena, unidade de conservação, etc.).

•	 Trabalhar em conjunto com a instância federal na manu-
tenção do Sicar, bem como com instâncias estaduais nas 
questões de análise (automatizada/manual) e validação dos 
imóveis rurais e de suas áreas destinadas à preservação.

Recursos financeiros para políticas públicas

•	 Elaborar diagnóstico, planejamento e monitoramento 
da distribuição dos recursos e das ações e resultados, de 
forma integrada às demais políticas relacionadas, como 
subsídio às decisões de investimento e linhas de crédito.

Infraestrutura

•	 A partir do zoneamento de áreas prioritárias, estabelecer 
uma matriz de investimento regional em infraestrutura 
logística (transporte e armazenagem) que leve em conta 
as demandas regionais para aumentar tanto as vantagens 
comparativas quanto as competitivas. Isso inclui a manu-
tenção de acessos, vicinais, ramais e estradas rurais visan-
do ao dimensionamento dos novos fluxos de produção e 
entrada de insumos agropecuários.

Valor agregado à produção agrícola

•	 Incentivar a diferenciação dos produtos (produtos es-
peciais, orgânicos, com identidade cultural e territorial, 
novos usos, etc.) por meio da abertura e identificação de 
novos mercados e do estabelecimento de mecanismos 
que proporcionem uma remuneração diferenciada.



15

Introdução 
As projeções da Organização para Cooperação e Desenvol-

vimento Econômico (OECD) e da Organização das Nações 

Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) apontam para 

um aumento na demanda mundial por alimentos de 1,3% 

ao ano até 2032, enquanto a estimativa de crescimento 

anual da produção é de apenas 1,1% (OECD-FAO…, 2023). 

O Brasil, como grande ator global na produção, bem como 

no mercado internacional de produtos agropecuários, e com 

potencial para avançar em produtos mais elaborados e de 

maior valor agregado, tem possibilidades reais para expan-

dir e consolidar as suas exportações ao longo dos próximos 

anos e, ao mesmo tempo, fortalecer estratégias e construir 

mecanismos que contribuam para a segurança alimentar e 

nutricional da população brasileira.

Para expandir e se consolidar em novos mercados não basta-

rá apenas aumentar a produção. Será preciso produzir com 

sustentabilidade, a preços competitivos e atendendo às cres-

centes exigências dos consumidores quanto às dimen-

sões social e ambiental e da qualidade dos produtos. 

Desse modo, apesar do progresso observado ao longo 

das últimas décadas nas diferentes dimensões da sus-

tentabilidade e do sucesso da agricultura brasileira no 

passado recente, é necessário reconhecer que alguns 

desafios ainda persistem, no tocante à estruturação e à 

implementação de soluções efetivas.

A intensificação sustentável envolve uma abordagem 

múltipla que busca combinar o aumento da produti-

vidade, a ampliação da intensidade de cultivos e uma 

maior eficiência na utilização dos recursos (Martha 

Júnior; Lopes, 2023). Ao gerar ganhos de produtivi-

dade da terra, em um ambiente em que a governan-

ça é adequada e as regras são cumpridas, é possível 

A intensificação 
sustentável envolve 

uma abordagem 
múltipla que 

busca combinar 
o aumento da 

produtividade, 
a ampliação da 
intensidade de 
cultivos e uma 

maior eficiência 
na utilização 
dos recursos



16

observar efeitos poupa-terra líquidos, sem efeitos rebote1. 

A liberação de áreas resultantes desse processo de intensi-

ficação virtuoso permite, por um lado, a expansão da pro-

dução agropecuária e, por outro, a criação de oportunida-

des para a recuperação de áreas de vegetação nativa com 

“trade-offs”2 mínimos à oferta agrícola, à geração de divisas 

com exportações e à segurança alimentar.

O sucesso da agropecuária brasileira nos próximos anos 

dependerá, em boa medida, do efetivo engajamento do 

setor público e do setor privado no desenho e na imple-

mentação de estratégias que fortaleçam a competitivida-

de e a sustentabilidade da agropecuária e de suas cadeias 

produtivas. É desejável que essas abordagens sejam do tipo 

“ganha-ganha”, em que há benefícios simultâneos às múl-

tiplas dimensões da sustentabilidade. Entretanto, quando 

essa alternativa não for possível, é importante desenhar e 

implementar estratégias do tipo “pequena perda (em uma 

das dimensões da sustentabilidade) – grandes ganhos (em 

outras dimensões)” (DeFries et al., 2004).  

Alinhada a essa visão de futuro, em 2023, o governo brasi-

leiro criou o Programa Nacional de Conversão de Pastagens 

Degradadas em Sistemas de Produção Agropecuários e 

Florestais Sustentáveis3 (PNCPD), que objetiva: 1) promover 

1	 O efeito poupa-terra é decorrente da “hipótese Borlaug”, segundo 
a qual a ampliação dos ganhos de produtividade, ao viabilizar um 
dado nível de produção em uma área menor, implicaria em menor 
pressão para a expansão da área com agropecuária. Por outro lado, 
o chamado efeito rebote (“paradoxo de Jevons”) indicaria que, com 
o aumento da produtividade do fator terra, mais desse recurso 
terra seria demandado, dada a oportunidade de maiores ganhos 
econômicos.

2	 O termo “trade-off” é utilizado para denotar uma situação em que há 
conflito entre as escolhas  disponíveis, de maneira que uma decisão 
representa a escolha de uma opção (com seus resultados positivos e 
negativos associados) em detrimento de uma alternativa.

3	 O PNPDC considera como sistemas de produção agropecuários e 
florestais sustentáveis os seguintes modelos produtivos: lavoura, 
unicamente com culturas temporárias ou em sistemas integrados; 
pastagens melhoradas; florestas plantadas; e sistemas agroflorestais.
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a conversão de pastagens degradadas em sistemas de 

produção agropecuários e florestais sustentáveis; 2) con-

tribuir para o cumprimento das metas de recuperação de 

pastagens degradadas, de redução do desmatamento e de 

recuperação da vegetação nativa previstas nos compromis-

sos internacionais assumidos pelo governo da República 

Federativa do Brasil e outros planos e políticas públicas; e 

3) incentivar as instituições financeiras e o mercado de 

capitais a viabilizarem soluções financeiras para a imple-

mentação e a sustentabilidade do PNCPD, e para a descar-

bonização e o aumento da sustentabilidade nas dimensões 

social e ambiental da atividade agropecuária, bem como dos 

produtores rurais em seu portfólio de clientes.

Apesar da importância do desenvolvimento tecnológico 

para o bom desempenho da agropecuária brasileira nas 

últimas décadas (Martha Júnior; Alves, 2018; Klein; Luna, 

2019; Fishlow; Vieira Filho, 2020), fatores não tecnológicos 

podem limitar ou catalisar o sucesso com que os resultados, 

na prática, são observados. Em alguns locais do bioma Cer-

rado, por exemplo, a carente infraestrutura logística reduz 

em até 30% os preços agrícolas, além de elevar, na mesma 

dimensão, os preços dos insumos (Tiller; Thill, 2017; Oliveira 

et al., 2022). Em acréscimo, o conhecimento e a tecnologia 

têm poucas chances de serem adotados e aplicados com 

eficiência no processo produtivo, se habilidades em leitura 

e matemática forem limitantes. É importante ressaltar ainda 

que o avanço tecnológico e sua introdução nos sistemas de 

produção requerem habilidades gerenciais, que se encon-

tram em níveis muito abaixo do desejável em grande parte 

dos sistemas agropecuários no Brasil. Além da questão lo-

gística, portanto, capacitação e formação continuada, em 

níveis básicos e avançados, são insumos para ampliar a inser-

ção no mercado e a capacidade de tomar decisões (como a 

percepção do custo de oportunidade) e, em última análise, 

para a percepção de oportunidades e riscos (Martha Júnior; 

Alves, 2018). 



18

Outro aspecto que merece atenção diz respeito à gestão de 

riscos. Perdas de produtividade podem ser mitigadas com a 

implementação de medidas simples que enfatizem a gestão 

integrada de riscos agrícolas (Buainain et al., 2020). A gestão 

de riscos, decorrentes de eventos sanitários e climáticos 

desfavoráveis, por exemplo, terá mais chances de sucesso 

quando for desenvolvida, considerando-se as dimensões 

tecnológicas e não tecnológicas. Sistemas de alerta para es-

ses eventos, nessa nova era permeada pela transformação 

digital, podem minimizar impactos desfavoráveis dessas 

ocorrências bióticas e abióticas. No entanto, a agilidade na 

coleta de dados, sua análise e a eventual tomada de decisão 

dependem de aspectos como a disponibilidade de infraes-

trutura digital e de capital humano habilitado para 

o processamento de informações mais complexas.  

As populações rurais mais pobres são as que sen-

tem mais duramente os impactos desfavoráveis 

de restrições tecnológicas e não tecnológicas. 

A partir dos dados do Censo Agropecuário, Alves 

et al. (2012) ponderam que cerca de 2 milhões de 

produtores rurais brasileiros possuíam soluções de 

geração de renda na agricultura e, para tanto, pre-

cisariam estar engajados no fluxo de inovação para 

aproveitarem tecnologias modernas e de elevado impacto 

sobre a produtividade para a ampliação da renda e bem-

-estar. É muito pouco provável que tenha havido mudanças 

importantes nesses aspectos nos últimos anos.

A realização de estudos que integrem abordagens biofí-

sicas e socioeconômicas para a geração de cenários pode 

contribuir para a identificação de trade-offs e para tomada 

de decisão mais segura, tanto por atores públicos como 

privados. A análise dos resultados desses cenários, com suas 

implicações sobre produção, produtividade, dinâmica de uso 

da terra e emissão de gases de efeito estufa (GEE), por exem-

plo, fornece elementos para a integração mais eficiente de 

políticas públicas. Pode, também, contribuir para o desenho 

A gestão de riscos, 
decorrentes de 

eventos sanitários 
e climáticos 

desfavoráveis, terá 
mais chances de 

sucesso quando for 
desenvolvida
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de estratégias, políticas e programas com foco na ampliação 

da produção de alimentos, fibras e energia, garantindo, ao 

mesmo tempo, a conservação do ambiente e o desenvolvi-

mento regional, com geração de emprego e renda.

O objetivo deste estudo é apoiar decisões de formuladores 

de políticas públicas dedicadas a promover o uso sustentável 

de pastagens em degradação, por meio de ações integradas 

que considerem as dimensões da produção, do meio ambien-

te, da infraestrutura e da socioeconomia. Para tanto, além 

de uma breve apresentação sobre a agropecuária brasileira, 

a produção animal em pastagens no Brasil e a condição e o 

potencial de uso de suas pastagens, o documento apresenta 

oportunidades e desafios para iniciativas que visem contribuir 

para o desenvolvimento do Brasil a partir do uso sustentável 

de pastagens em degradação.

A agropecuária brasileira: 
importância, desafios 
e potencial 

O conjunto de políticas implementado na 
década de 1970 teve grande sucesso no 
crescimento da produção agropecuária bra-
sileira nas décadas seguintes.

Desde o período colonial, o setor agrícola tem desempe-

nhado papel importante na economia brasileira, com trans-

bordamentos relevantes nas dimensões social e ambiental 

(Baer, 2008; Klein; Luna, 2019; Vieira Filho; Gasques, 2020). 

Nos anos 1970, foi engendrado um conjunto de políticas 

públicas que englobava desde o crédito à produção e à sua 

comercialização até a constituição de um locus de inovação 

representado pelo Sistema Nacional de Pesquisa Agropecu-

ária (SNPA) e pelo Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (Sibrater) (Dias; Amaral, 2001; Martha Júnior; 

Alves, 2018; Klein; Luna, 2019).
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Esse conjunto de políticas implementado na década de 1970 
resultou no crescimento da produção agropecuária nas dé-
cadas seguintes. De maneira importante, esses estímulos 
promoveram mudanças significativas no estilo de desenvol-
vimento da agropecuária brasileira (Martha Júnior; Alves, 
2018; Vieira Filho;  Gasques, 2020), que paulatinamente 
passou a ser menos baseada na expansão de áreas (margem 
extensiva), priorizando ganhos de produtividade (margem 
intensiva) (Tabela 1). Essas políticas, no entanto, apenas tan-
genciavam o desenvolvimento rural e davam pouca ênfase 
às questões ambientais, como desmatamento e degradação 
do solo em regiões de fronteira. As desigualdades de renda 
entre os centros urbanos e as áreas rurais também eram 
pouco enfatizadas (Dias; Amaral, 2001; Baer, 2008; Fishlow; 
Vieira Filho, 2020). Nos anos 1990, o governo federal aban-
donou diversos esforços para garantir a existência de servi-
ços de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) no país, 
extinguindo a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Embrater) e desativando o Sibrater. O SNPA, 
apesar de não ter sido formalmente extinto, se desarticulou, 
sendo menos efetivo do que no passado, em função das res-
trições orçamentárias e da dificuldade de se estabelecerem 
prioridades e se direcionarem esforços.

Na Tabela 1, resumem-se os aspectos estruturais da agro-
pecuária brasileira à luz dos Censos Agropecuários do País, 
de 1920 a 2017, que permitem trazer reflexões importan-
tes sobre a evolução recente da agropecuária brasileira. 
O número de estabelecimentos agropecuários no país cres-
ceu fortemente até 1970 e, a partir daquela época, flutuou 
ao redor de 5 milhões de estabelecimentos. A área total de 
estabelecimentos agropecuários apresentou uma tendência 
de aumento até meados dos anos 1990, permanecendo ao 
redor de 350 milhões de hectares desde então. Já a área 
média dos estabelecimentos agropecuários caiu até 1970, 
para 60 ha por propriedade, e, nas últimas 3 décadas, tem 
oscilado em torno de 70 ha por propriedade. A ampliação 
da mecanização na agropecuária brasileira (por exemplo: 
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Tabela 1. Aspectos estruturais da agropecuária brasileira, 1920–2017.

Aspectos 
estruturais

Ano

1920 1950 1970 1985 1995 2006 2017

Número de 
estabelecimentos 
agropecuários

648.153 2.064.642 4.924.019 5.801.809 4.859.865 5.175.636 5.073.324

Área dos 
estabelecimentos 
agropecuários (ha)

175.104.675 232.211.106 294.145.466 374.924.929 353.611.246 333.680.037 351.289.816

Pastagens (ha) – 107.633.043 154.138.529 179.188.431 177.700.472 160.041.941 159.497.547

% do total – 46,4% 52,4% 47,8% 50,3% 48,0% 45,4%

Lavouras (ha) 6.642.057 19.095.057 33.983.796 62.810.423 50.104.483 60.592.290 63.517.805

% do total 3,8% 8,2% 11,6% 16,8% 14,2% 18,2% 18,1%

Matas e florestas (ha) 48.916.653 55.999.081 91.291.642 113.502.742 110.653.683 100.040.886 115.233.717

% do total 27,9% 24,1% 31,0% 30,3% 31,3% 30,0% 32,8%

Usos não 
especificados (ha) 119.545.965 49.483.924 14.731.498 19.423.332 15.152.607 13.004.919 13.040.746

% do total 68,3% 21,3% 5,0% 5,2% 4,3% 3,9% 3,7%

Área média dos 
estabelecimentos (ha) 270 112 60 65 73 64 69

Pessoal ocupado na 
agropecuária 6.312.323 10.996.834 17.582.089 23.394.919 17.930.890 16.568.205 15.105.125

Número de tratores 1.706 8.372 165.870 665.280 803.742 820.718 1.229.907

Mecanização 
(hectare/trator)

Área média/trator 102.640 27.737 1.773 564 440 407 286

Produtividade 
(kg/ha)

Algodão 878 378 849 1.063 1.333 2.900 4.106

Arroz 1.562 1.287 1.222 1.737 2.711 4.007 6.441

Cana-de-açúcar 33.736 26.861 39.970 60.525 62.086 71.707 69.973

Feijão 1.078 525 372 377 507 733 1.661

Milho 2.040 1.254 1.197 1.476 2.442 3.570 5.582

Soja – 750 862 1.773 2.334 2.583 3.358

Trigo 641 706 926 1.519 1.701 1.720 2.618

Pecuária de corte(1) – 10,1 12,0 12,4 22,8 43,0 48,4

(1) No caso da pecuária de corte, valores em quilograma equivalente-carcaça por hectare (estimativas apresentadas em Martha Júnior et 
al. (2012, 2024)).

Fonte: IBGE (2019).
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número de tratores) tem crescido em ritmo forte ao longo 
dos últimos cem anos, embora tenha havido um período 
de crescimento mais baixo (2% ao ano) entre 1995  e 2006. 
Todavia, no período seguinte (2006–2017), acelerou-se no-
vamente para 3,7% ao ano. Como resultado, a área média 
por trator tem apresentado variação negativa consistente 
em todo o período. De acordo com o trabalho de Hayami e 
Ruttan (1985), essas tecnologias mecânicas são uma proxy 
de tecnologias do tipo poupa-trabalho, pois economizam 
mão de obra na produção agropecuária. Tal aspecto parece 
consistente com a queda anual de 1,4% no pessoal ocupado 
na agropecuária entre 1985 e 2017, de 23,4 milhões para 
15,1 milhões, vis-à-vis a expansão de 1,9% ao ano no número 
de tratores no período. 

Na Tabela 2, traz-se a situação da ocupação na agropecuária 
de acordo com o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2019). 
As produções de cereais, cana-de-açúcar, soja e pecuária 
são as principais atividades em termos de uso do solo e res-
pondem por 46% do pessoal ocupado no setor. Chama-se a 
atenção para o importante papel da pecuária bovina, que, 
isoladamente, emprega um terço do pessoal ocupado na 
agropecuária. Regionalmente, o maior percentual do pes-
soal ocupado está no Nordeste, 42% do total. Entretanto, 
como alerta Alves et al. (2012), essa região concentra 47% 
da pobreza rural, indicando que uma parcela grande desses 
trabalhadores possivelmente teria oportunidades limita-
das de ampliação da renda no setor agrícola. Nesses casos, 

Tabela 2. Ocupação na agropecuária, Censo Agropecuário de 2017 (em pessoas ocupadas).

Região Total Cereais Cana-de-açúcar Soja Pecuária bovina

Brasil 15.105.125 1.009.512 587.192 618.770 4.776.481

Norte 2.010.291 36.957 6.918 15.348 688.210

Nordeste 6.376.764 613.276 170.141 22.331 1.683.067

Sudeste 3.187.377 102.424 299.618 45.365 1.061.363

Sul 2.340.866 235.744 45.172 395.483 671.451

Centro-Oeste 1.189.827 21.111 65.343 140.243 672.390

Fonte: IBGE (2019, 2024).
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olhar o trabalho de maneira mais ampla, para além do setor 
agropecuário (isto é, indústria e serviços inclusive), parece 
ser uma estratégia mais robusta para ampliar a geração de 
renda e bem-estar. Note-se que a região Centro-Oeste, ape-
sar da sua pujança na geração de produção agropecuária, 
responde por menos de 10% do pessoal ocupado (Tabela 2). 
As maiores extensões médias de propriedades, o perfil de 
atividades agrícolas e a mecanização crescente fazem com 
que a atividade agropecuária na região seja menos intensiva 
no fator trabalho.

O padrão de crescimento da produção agropecuária, orien-
tado para ganhos de produtividade, não é particular a uma 
atividade específica, mas representa um traço comum da 
agropecuária brasileira (Figura 1). Todavia, trabalhos recen-
tes têm capturado desaceleração na taxa de crescimento 
da produtividade, o que compromete projeções futuras 
de expansão da produção agropecuária por meio da mar-
gem intensiva (Estados Unidos, 2022, 2023; OECD-FAO…, 
2023). De acordo com a Figura 1, houve queda na taxa de 
ganhos de produtividade da terra no período mais recente 
(2006–2017) para cana-de-açúcar, pecuária de corte e, em 

Figura 1. Índice de evolução da produtividade da terra na agropecuária brasileira, 1950–2017. 

Para detalhes dos dados e cálculos para lavouras ver Martha Júnior e Alves (2018). 
(1) No caso da pecuária de corte, valores em quilograma equivalente-carcaça por hectare, com dados e cálculos apresenta-
dos em Martha Júnior et al. (2012; 2024). 

Fonte: Conab (2024).
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Figura 6. Distribuição de classes de qualidade de pastagens plantadas no Brasil em áreas que aten-
dem aos critérios de aptidão agrícola das terras, do Zoneamento Agrícola de Risco Climático (Zarc), 
de pedologia, excluindo áreas protegidas (unidades de conservação, terras indígenas, comunidades 
quilombolas e áreas militares), áreas de preservação permanente (APPs) e reservas legais (RLs). 

Fonte: Adaptado de Mingoti et al. (2024a).

dade das pastagens realizado pelo Lapig/Mapbiomas (Projeto 
Mapbiomas, 2024), no mapeamento de aptidão agrícola das 
terras (IBGE, 2022; Mingoti et al., 2024b) e em informações do 
Zoneamento Agrícola de Risco Climático (Zarc9).

9	 Programa Nacional de Zoneamento Agrícola de Risco Climático. 
Disponível em: https://indicadores.agricultura.gov.br/zarc.
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Figura 7. Distribuição das pastagens plantadas no Brasil com indicadores de degradação nas clas-
ses severa ou intermediária, de acordo com a potencialidade das terras para agricultura. 

Fonte: Adaptado de Bolfe et al. (2024).

A grande carência em termos de identificação, localização e 
caracterização das áreas de pastagem em degradação ressalta 
a necessidade de definir parâmetros e índices de produtividade 
relacionados com o grau de degradação, tendo em mente os 
perfis dos produtores. Além disso, é fundamental aprimorar 
o levantamento das oportunidades para cada região, conside-
rando também informações sobre infraestrutura, perfil dos 
produtores, aspectos socioeconômicos e de risco da atividade.

Partindo do mapeamento das áreas de pastagem em degra-
dação, a identificação de áreas prioritárias para intervenção 
por meio de políticas públicas deve levar em consideração 
tanto os aspectos relacionados com o pasto e com os siste-
mas de produção quanto as dimensões da sustentabilidade.
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A recuperação e a intensificação do uso de 
pastagens podem gerar impacto social e 
econômico positivo. Estudos que integrem 
abordagens biofísicas e socioeconômicas 
para a geração de cenários e avaliação de 
impactos do aumento de produtividade das 
pastagens, em diferentes escalas, podem 
contribuir para a priorização de ações es-
tratégicas e para a formulação de políticas 
públicas com foco no desenvolvimento sus-
tentável da agricultura brasileira.

A pecuária brasileira vem trilhando o caminho da susten-

tabilidade, com ganhos tecnológicos e geração de efeitos 

poupa-terra expressivos nas últimas décadas (Martha 

Júnior et al., 2012). Mesmo com os aumentos de produtivi-

dade observados no período, estudos de simulação compu-

tacional indicam que ainda há potencial de aumento da taxa 

de lotação e da produtividade das pastagens no Brasil (Araú-

jo, 2018, 2024; Arantes et al., 2018; Monteiro et al., 2019; 

Santos, 2021). Cabe comentar que muitos estudos consi-

deram a taxa de lotação como uma medida aproximada de 

produtividade (Arantes et al., 2018; Araújo, 2018; Monteiro 

et al., 2020; Santos, 2021), o que pode resultar em conclu-

sões distorcidas. A tomada de decisão baseada em informa-

ção sobre a produtividade dos pastos (isto é, o produto entre 

taxa de lotação e desempenho animal) reduz as distorções 

nas análises e permite decisões mais seguras (Martha Júnior 

et al., 2024). 

A análise mais acurada da lacuna de produtividade das pas-

tagens pode contribuir para o melhor dimensionamento das 

metas de políticas públicas no uso sustentável de pastagens. 

Araújo (2024) avaliou o potencial de intensificação de pasta-

gens nos biomas Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado, consi-

derando sistemas de produção animal com uso exclusivo de 

Brachiaria brizantha cv. Marandu. A autora constatou que 9% 

da área de pastagem no Brasil já opera próximo do seu po-

tencial biofísico, enquanto outros 20% da área de pastagem 

teriam oportunidades limitadas de fechamento das lacunas 
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A partir das simulações de potencial de intensificação das 
pastagens, Araújo (2024) procurou identificar áreas prio-
ritárias para o fechamento da lacuna de produtividade das 
pastagens nos biomas Amazônia, Mata Atlântica e Cerrado 
(Figura 9). A autora utilizou os seguintes critérios de priori-
zação das áreas: a meta estadual de recuperação de pasta-
gens pelo Plano ABC+; o ranqueamento dos municípios em 
função da área de pastagens e da lacuna de produtividade; 
a proximidade de modais de transporte de frigoríficos; e a 
presença de infraestrutura de crédito rural na microrregião.

Figura 9. Regiões prioritárias para fechamento de lacuna de produtividade na pecuária de corte 
nos biomas Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica. 

Fonte: Araújo (2024).
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•	 Capacitação continuada de técnicos multiplicadores.

•	 Estímulo ao ensino técnico e superior com disciplinas 
sobre recuperação de pastagens degradadas.

•	 Pesquisa para validação de estratégias e desenvolvimento 
de novas tecnologias, como bioinsumos.

•	 Estabelecimento de uma rede nacional de Unidades de 
Referência Tecnológicas e eventos de transferência de 
tecnologia.

•	 Criação de um banco de dados com fazendas-referência, 
unidades de referência tecnológica (URTs) e publicações 
técnicas e científicas.

•	 Facilitação do acesso ao crédito rural, especialmente para 
pecuaristas de pequeno e médio porte.

•	 Apoio às ações dos grupos gestores estaduais do Plano 
ABC+.

Para a agricultura familiar, são necessárias 
estratégias específicas que levem em consi-
deração a multifuncionalidade das proprie-
dades e englobem os sistemas de produção 
agroecológica ou orgânica, os produtos da 
agrosociobiodiversidade, o processamento 
de alimentos e os atributos de origem, iden-
tidade genética e cultural.

A definição formal da agricultura familiar no Brasil está pre-
vista na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabe-
lece as diretrizes para a formulação da Política Nacional da 
Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 
A agricultura familiar tem importância significativa na produ-
ção da maioria dos produtos hortícolas e em algumas espécies 
frutíferas, a exemplo da produção de uva para vinho (81%) e 
suco (79%). Com relação à produção da pecuária, os dados do 
Censo Agropecuário 2017 indicam que 31% do número de ca-
beças de bovinos, 45,5% das aves, 51,4% dos suínos e 70,2% 
de caprinos pertencem à agricultura familiar. Também na ocu-
pação da mão de obra, a agricultura familiar é mais intensiva, 
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ocupando mais de 15 pessoas por 100 ha. Em 2017, de acordo 

com os dados do Censo Agropecuário, 15.105.125 pessoas 

estavam ocupadas na agricultura brasileira, e a agricultura 

familiar representou 67% do pessoal ocupado, o que equivale 

a 23% de todo o valor bruto da produção, correspondendo a 

23% da área de todos os estabelecimentos.

A despeito da importância da pequena produção para o 

desenvolvimento do País, não são raros os casos em que os 

agricultores de menor porte enfrentam dificuldades na pro-

dução e na comercialização de seus produtos. Alguns desses 

problemas estão relacionados às falhas de mercado, que le-

vam a altos custos de transação na compra de insumos e pro-

dutos, precária infraestrutura, distanciamento da produção 

dos grandes centros consumidores, dificuldade no acesso a 

serviços de crédito, incapacidade técnica dos agricultores 

no uso de tecnologias modernas, restrição à inserção de 

mercados internacionais, uso ineficiente dos recursos, entre 

outros. Para eliminar problemas de imperfeições ou falhas 

de mercado, Alves e Souza (2015) ressaltam a importância 

de políticas públicas que estimulem a produção dos agricul-

tores mais vulneráveis. Tais intervenções políticas podem 

estar inseridas em ações para o fomento de organizações 

coletivas dos pequenos agricultores, visando atingir os obje-

tivos de desenvolvimento sustentável, principalmente: 1) er-

radicação da pobreza; 2) agricultura sustentável; 3) redução 

das desigualdades; e 4) consumo e produção responsáveis.

É importante ressaltar que a pequena produção, diferente-

mente da grande, não é orientada pelos ganhos de escala, 

mas sim pela interação de várias atividades produtivas den-

tro da mesma propriedade (multifuncionalidade). A multi- 

funcionalidade leva em conta que a agricultura não fornece 

apenas produtos agrícolas, mas desempenha também fun-

ções ambientais, territoriais e sociais, atuando em diferen-

tes setores da economia, como é o caso do agroturismo no 

setor de serviços e do processamento local da produção no 

setor da indústria.
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Considerando que a intervenção pública deve se dar por meio 
de uma política agrícola mais ampla, que integre os objetivos 
econômicos da produção e a promoção do desenvolvimento 
regional, por meio da pequena produção, o primeiro desafio 
é localizar espacialmente e qualificar socioeconomicamente 
as pequenas produções localizadas nas áreas de pastagens. 
Esse diagnóstico indicará e localizará espacialmente os 
principais entraves para que as pequenas produções com 
baixos indicadores de desenvolvimento rompam o ciclo vi-
cioso gerado pela interação entre a pobreza e a degradação 
ambiental. 

Quadro 1 
Conceitos de degradação de pastagens e pastagem degradada

Ao longo deste relatório, serão adotados os seguintes conceitos, propostos pelo projeto 
Gestão da Informação e do Conhecimento como Suporte à Gestão Estratégica do Portfó-
lio de Pastagens (SEG nº 40.18.03.058.00.00):

Degradação de pastagens: “Processo gradativo de perda do potencial produtivo da 
pastagem, bem como de sua capacidade de recuperação natural ao longo do tempo. 
A capacidade produtiva da pastagem pode ser comprometida pela incidência de pragas e 
doenças, por condições climáticas, pelo superpastejo e por outros fatores que favorecem 
a infestação por plantas daninhas. O diagnóstico da degradação de pastagem deve seguir 
critérios regionalizados, em função da variedade de pastagens encontradas no Brasil, e 
pode envolver indicadores como a capacidade de suporte do pasto, a cobertura do solo, 
o vigor e a produtividade da planta forrageira, a infestação de plantas daninhas, entre 
outros”1.

Pastagem degradada: “Condição resultante do processo de degradação em que a pas- 
tagem perde sua capacidade de regeneração natural em função do baixo vigor das plan-
tas forrageiras e/ou da infestação elevada por plantas invasoras. O baixo vigor das plantas 
forrageiras pode ocorrer por diversos fatores como o manejo inadequado das plantas e 
do solo, as condições climáticas, o superpastejo, a ocorrência de pragas e de doenças, 
entre outros”2.

1	 Informações do relatório do projeto Gestão da Informação e do Conhecimento como 
Suporte à Gestão Estratégica do Portfólio de Pastagens (SEG nº 40.18.03.058.00.00), 
disponibilizadas por Milena Ambrósio Telles, em Brasília, DF, no dia 20 de novembro de 
2023.

2	 Ibidem.
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As estratégias para impulsionar a pequena produção de-
vem considerar a multifuncionalidade da propriedade rural, 
englobando os sistemas de produção agroecológica ou 
orgânica, os produtos da agrosociobiodiversidade, o proces-
samento de alimentos provenientes da agricultura familiar e 
os atributos de origem, identidade genética e cultural.

Desafios, oportunidades 
e sugestões para o uso 
sustentável de pastagens 
em degradação 

Integração de políticas públicas 

A partir do catálogo denominado Políticas Públicas Vigentes 
Alinhadas à Pesquisa da Embrapa (Marques; Bueno, 2023) 
e de contribuições de especialistas, foram identificados 
12 grupos de políticas públicas que podem ter relação dire-
ta ou indireta com o uso sustentável de pastagens no Brasil 
(Tabela 5). Essas políticas são coordenadas por diferentes 
órgãos e instituições da administração pública federal e, em 
uma avaliação inicial, apresentam baixo grau de alinhamen-
to entre si. 

Em seguida, foi estruturada uma proposta para priorização 
de ações e integração das políticas vigentes relacionadas de 
forma direta ou indireta com o uso sustentável de pastagens 
em degradação (Figura 10). A proposta levou em considera-
ção as seguintes premissas:

•	 Perspectiva sistêmica das políticas públicas: integração de 
políticas públicas em torno do objetivo central, conside-
rando aspectos de sistemas de produção, meio ambiente, 
socioeconomia e infraestrutura e logística.

•	 Mapeamento das políticas existentes e identificação dos 
gargalos para a promoção do uso sustentável de áreas de 
pastagens em degradação.
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•	 Integração de dados e sistemas relacionados a diferentes 
políticas públicas.

•	 Planejamento e implementação das políticas públicas de 
acordo com o objetivo central e com base em dados e 
informação.

Na Figura 10, os acordos internacionais, a Lei Agrícola e a Po-
lítica de Inovação, juntamente com as políticas orçamentá-
rias, ambientais e fundiárias, estabelecem o contexto geral 
das ações. Promover a conversão de áreas de pastagem em 

Tabela 5. Grupos de políticas públicas do governo federal relacionadas de forma direta ou indire-
ta ao uso sustentável de pastagens em degradação.

Tema Tópicos Número 
de grupos

Geral (internacional) Mudanças climáticas, 
biodiversidade e desertificação 4

Geral (nacional) Orçamento; inovação; propriedade intelectual; 
questões fundiárias; agricultura 13

Desenvolvimento regional Regional; rural; territórios; agricultura familiar 9

Meio ambiente

Meio ambiente; desmatamento; regularização 
ambiental; vegetação nativa; biodiversidade; 
serviços ecossistêmicos; desertificação e seca; 
mudanças climáticas

15

Insumos e recursos naturais Bioinsumos, fertilizantes, solo e água 7

Culturas e práticas de cultivo

Irrigação; integração lavoura-pecuária-floresta 
(ILPF); caprinos e ovinos; aquicultura e pesca; 
florestas plantadas; fruticultura; agricultura de 
precisão; agroecologia e agricultura orgânica; 
agroenergia

12

Crédito e gestão de riscos Zoneamento de risco climático; 
seguro rural; financiamento 6

Assistência técnica e extensão rural, 
assistência gerencial e capacitação e 
treinamento

Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) 
pública e Ater digital 4

Cooperativismo e associativismo 
e sindicatos rurais Cooperativas 1

Infraestrutura Saneamento básico, energia, transportes, 
telecomunicações; armazéns 8

Mercado e instrumentos econômicos Aquisição de alimentos, preço mínimo 2

Agregação de valor
Produção integrada; boas práticas 
agropecuárias; produtos artesanais; 
indicação geográfica e marcas coletivas

17

Agroindústria Cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais; 
segurança alimentar, nutricional e energética 2



54

degradação é considerada uma oportunidade para o desen-
volvimento sustentável do País. Os indicadores de produ-
ção, socioeconômicos e ambientais, as metas das políticas 
com foco em desenvolvimento regional e meio ambiente, 
os indicadores de importância e impacto da pecuária, assim 
como o mapeamento da qualidade das pastagens, podem 
ser utilizados para identificar e priorizar áreas para inter-

Figura 10. Proposta para priorização de ações e integração das políticas públicas vigentes, com o 
objetivo de otimizar o uso de áreas de pastagem degradada, com vistas a promover o desenvolvi-
mento sustentável, a geração de renda, a redução da pobreza e das desigualdades.
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venção sobre as pastagens. As Estimativas de Produtividade 

Multifatorial Ambientalmente Ajustada (ver Quadro 2) po-

dem contribuir para o planejamento e o monitoramento das 

políticas públicas. As informações do Cadastro Ambiental 

Rural e sobre aptidão agrícola do solo, risco climático, pai-

sagem e infraestrutura poderão ser utilizadas para definir 

as melhores estratégias de intervenção, considerando dois 

grandes eixos integrados: produção agropecuária e recupe-

ração da vegetação nativa. Uma vez selecionadas as estra-

tégias mais promissoras, diversas políticas públicas devem 

ser integradas de forma a criar as condições favoráveis ao 

desenvolvimento sustentável da agricultura nas regiões 

priorizadas. 

Na Figura 10, é apresentado o cenário em que a recuperação 

de pastagens degradadas se dá por meio de um processo que 

envolve múltiplos fatores, em escala de longo prazo e mar-

geado pelas incertezas relacionadas aos impactos da ocupa-

ção humana, dos eventos climáticos e de um cenário futuro 

igualmente complexo. Políticas públicas devem se pautar em 

análise sistêmica que considere dados e avalie a trajetória glo-

bal do país, a fim de definir sua capacidade e compromissos 

nesse desafio.

Sugestões10

•	 Padronizar conceituação de pastagens degradadas e em 

degradação.

•	 Criar base de dados de campo sobre pastagens para apoiar 

o desenvolvimento de métodos e a tomada de decisão em 

grande escala.

•	 Aprimorar os métodos de identificação de pastagens em 

degradação e sua qualidade, por meio de sensores autô-

nomos, geotecnologias e demais processos otimizados.

10	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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•	 Estabelecer métricas e indicadores de sustentabilidade 
para os sistemas de produção estabelecidos a partir da 
conversão de pastagens degradadas.

•	 Priorizar as áreas para conversão de pastagens e de seus 
usos potenciais, definindo critérios aplicáveis e específicos 
para contextos regionais, os quais devem incluir aspectos 
ligados à vulnerabilidade econômica e social, bem como as 
áreas que estão sob maior pressão ambiental.

•	 Aprimorar as bases de dados de solos e de clima para 
apoiar os mapeamentos de aptidão de uso da terra (Pro-
grama Nacional de Solos do Brasil  – PronaSolos) e de risco 
climático (Zarc).

•	 Aprimorar os mapeamentos de aptidão de uso da terra, 
incluindo o desenvolvimento de novos métodos e a 
melhoria nas escalas dos mapas.

•	 Expandir o zoneamento agrícola de risco climático para 
novas culturas de interesse e ampliar a área de abrangên-
cia do zoneamento de risco climático da pecuária.

•	 Estabelecer mecanismos de monitoramento dos impactos 
das políticas relacionadas com a conversão de pastagens 
degradadas.

•	 Promover a integração das políticas públicas existentes 
para viabilizar a conversão produtiva de áreas degradadas 
e criar condições favoráveis ao desenvolvimento susten-
tável da agropecuária e a melhoria na renda ao produtor.

Alinhar conhecimento técnico-científico às 
políticas públicas: caminho para mudança 

Políticas públicas podem ser boas ou ruins. Como alerta, a 
revisão de Page (2009) sinaliza que é raro ocorrer inovação 
na política. Muitas vezes, o que se observa é um ciclo pouco 
virtuoso, isto é, uma sucessão de políticas com objetivos si-
milares, uma substituindo alguma outra existente, com pou-
ca ou nenhuma inovação. Frequentemente, essas políticas 
são implementadas para tratar de problemas resultantes de 
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Quadro 2 
Produtividade Multifatorial Ambientalmente Ajustada (PMFAA)

Os indicadores de produtividade são fundamentais para o diagnóstico, entendimento do 
processo de degradação de pastagens e identificação de alternativas agronômicas voltadas 
para a recuperação das áreas, bem como para o monitoramento do impacto das políticas 
públicas. Na agropecuária, um dos indicadores de produtividade mais utilizados é a produ-
tividade (parcial) da terra ou rendimento. Esse indicador mede a quantidade de produto 
extraída por unidade de área (quilograma de grãos por hectare, quilograma de equivalen-
te-carcaça por hectare, etc.). No entanto, as diferentes medidas parciais de produtividade, 
tais como a produtividade da terra ou a produtividade do trabalho, embora amplamente 
utilizadas, podem levar a análises e interpretações incompletas ou distorcidas, quando múl-
tiplos insumos e produtos são considerados (Coelli et al., 2005). A medida de produtividade 
total dos fatores (PTF) ou produtividade multifatorial (PMF) é uma métrica mais robusta, 
uma vez que considera os vários insumos utilizados na produção.

Nos anos 2010, a equipe da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OECD) propôs um ajuste na métrica de produtividade, introduzindo o conceito de produ-
tividade multifatorial ambientalmente ajustada (PMFAA). Esse conceito, aprimorado na 
última década, contabiliza na medida de produtividade os insumos relacionados ao meio 
ambiente, como o uso de recursos naturais e o produto relacionado ao meio ambiente, 
como as emissões de GEE (Cárdenas Rodríguez et al., 2023). Esse ajuste busca corrigir a 
superestimativa da produtividade no caso de países em que o crescimento do produto se 
apoia na extração de recursos naturais ou em tecnologias altamente poluidoras. Busca, por 
sua vez, corrigir a subestimativa nos países que investem no uso mais eficiente de recursos 
naturais (domésticos) ou na redução da poluição (Haščič et al., 2016).

Na primeira versão da PMFAA, o capital natural incluído na estimativa para representar os 
recursos naturais usados na produção considerou 14 tipos de ativos de subsolo relaciona-
dos com a extração de combustíveis fósseis e minerais, como petróleo, carvão, fosfato, etc. 
(Cárdenas Rodríguez et al., 2018). A proposta mais recente também considera os recur-
sos naturais renováveis e os serviços ambientais, computando, entre outros, GEE, gases 
poluidores do ar e a terra (cultivada e não cultivada) (Cárdenas Rodríguez et al., 2023). 
O indicador PMFAA captura a variação no crescimento (não no nível) da contribuição de um 
determinado recurso natural. Assim, uma contribuição “zero”, por exemplo, não significa 
que o recurso não foi usado, mas sim que a economia continua a se valer desse recurso da 
mesma forma que em um período anterior (Haščič et al., 2016).

Observe-se, também, que as estimativas da PMFAA têm como referencial inicial a década 
de 1990. Na versão mais recente, as estimativas são feitas para o período 1996–2018 e 
contemplam 52 países (países da OECD e G20). Desse modo, as contribuições passadas dos 
recursos naturais para o crescimento da produtividade e do produto dos países industriali-
zados situam-se em um período em que ainda não se  estimava a PMFAA. Exemplificando, 
o carvão representou mais de 80% do consumo de energia na Inglaterra entre 1800 e 
1950 e cerca de 70 e 80% do consumo de energia na França e na Alemanha, respectiva-
mente, na primeira metade do século XX (Esposito; Abramson, 2021). Entre 1700 e 1990, 
a área agrícola aumentou 5,5 vezes globalmente, passando de 265 Mha para 1.471 Mha 
(Goldewijk, 2001). De fato, parcela considerável da prosperidade dos Estados Unidos no 
século XIX foi apoiada na expansão da área agrícola. Entre 1820 e 1870, a área cultivada 
naquele país cresceu a uma taxa de 1,41% ao ano, enquanto no período recente a variação 
nessa área tem sido desprezível (Dornbusch et al., 2018).
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políticas anteriores ou de efeitos adversos não previstos de 
interações entre programas e políticas.

A degradação de pastagens tende a ser um processo cí-
clico, que reflete uma série de fatores condicionantes de 
natureza agronômica e não agronômica. A solução do pro-
blema, portanto, irá depender de um conjunto de políticas 
articuladas com foco no desenvolvimento sustentável do 
País. Não faltam bons exemplos de políticas públicas. Aliás, 
o sucesso atual do setor agrícola é fruto de diferentes pro-
gramas públicos implementados após a década de 1970 que 
instituíram desde o SNPA até o crédito para investimento e 
custeio, a exemplo do Programa para o Desenvolvimento do 
Cerrado (Prodecer) (Gasques et al., 2014). Apesar dos exem-
plos virtuosos da agricultura brasileira, a institucionalidade 
das políticas públicas relacionadas ao setor, entendida como 
o conjunto de estruturas e mecanismos a elas associados, 
ainda possui importantes fragilidades. Como exemplo, des-
taca-se que o Brasil perde anualmente cerca de 1% do PIB 
Agrícola devido a riscos extremos que poderiam ser geridos 
de forma mais eficaz (Arias et al., 2015).

De modo geral, a ineficiência das políticas públicas está as-
sociada às fragilidades na governança, que se manifestam 
ao longo de todo o ciclo de políticas públicas e resultam, por 
exemplo, em ausência de plano de ação ou em indicadores e 
metas precários. As decisões de uma política pública devem 
ser orientadas pelas melhores informações técnicas. Além 
do aspecto técnico, as decisões sobre as políticas públicas 
devem ser respaldadas e controladas pela sociedade, o que 
implica mecanismos de comunicação e avaliação eficazes.

Conforme indicado na Tabela 5, há uma miríade de políticas, 
programas e planos que apresentam relação direta ou indire-
ta com a proposta de conversão das pastagens degradadas. 
Essa constatação deixa claro que existem várias oportunida-
des de melhorias nas políticas e nos programas existentes, 
principalmente em relação à integração, que, além de não 
gerarem gastos públicos significativos, podem trazer um 
ambiente de maior estabilidade para a produção agrope-
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cuária, garantindo, assim, desenvolvimento mais robusto e 
sustentável do setor agrícola nas áreas empobrecidas.

Uma ação fundamental para a institucionalização das políticas 
públicas relacionadas à agricultura é a estruturação de uma 
organização pública responsável por prover informações e es-
tudos que subsidiem a confecção, a implementação e o moni-
toramento das políticas. Como referência, cita-se o Economic 
Research Service (ERS) do United States Departament of 
Agriculture (Usda), instituição pública dedicada a prover in-
formações e estudos para as decisões agrícolas dos Estados 
Unidos. O ERS disponibiliza regularmente informações sobre 
a produção agrícola e pecuária dos EUA e do mundo, assim 
como estudos sobre políticas e regulações, economia agríco-
la, pesquisa agrícola e produtividade, bioenergia, trabalho e 
bem-estar no meio rural, renda e finanças no setor agrícola, 
uso, valor e posse da terra, assistência alimentar e nutricional, 
mercados e preços de alimentos, consumidores, mercados e 
regulamentação, recursos naturais e meio ambiente e popu-
lação e migrações, entre outros temas.

A despeito da essencialidade, essa organização não é condi-
ção suficiente para garantir o desenvolvimento sustentável 
do setor. É preciso desenvolver métricas e mecanismos de 
monitoramento que possibilitem a real avaliação da eficácia 
das políticas públicas, o que implica a definição de objetivos 
e metas claras e exequíveis segundo os recursos disponíveis. 
Para tanto, é necessário definir o papel e reconhecer as res-
ponsabilidades de cada agente público em pautas relacio-
nadas com a política em questão. O monitoramento não é 
tarefa exclusiva de uma pessoa ou de um órgão, mas sim res-
ponsabilidade de todos, cada um atuando em um conjunto 
específico de atividades relacionadas às suas competências 
funcionais. O Brasil dispõe de boas referências e expertise 
no monitoramento de políticas públicas, a exemplo do Tri-
bunal de Contas da União (TCU) e do Conselho de Monito-
ramento e Avaliação de Políticas Públicas (Cmap); portanto, 

é fundamental a integração das organizações dedicadas ao 

monitoramento com a organização dedicada aos estudos.
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A gestão do conhecimento, em um sentido amplo de gover-

nança, e o monitoramento adequado são imprescindíveis, 

tanto para o diagnóstico do contexto ambiental, social e 

econômico que será alvo da intervenção política e dos re-

cursos disponíveis para a sua operacionalização, quanto para 

o acompanhamento de dados, informações e indicadores 

durante a execução da política, permitindo que o agente pú-

blico tenha condições mais favoráveis para tomar decisões. 

Apesar de imprescindível, o monitoramento não será eficaz 

sem a comunicação com as sociedades nacionais e interna-

cionais, uma vez que a comunicação é capaz de alterar a ati-

tude das pessoas, especialmente quando calcada no diálogo 

e na socialização de ideias, expressões e sentimentos. A im-

plementação de um processo de comunicação traz consigo 

vários desafios, mas também oportunidades, uma vez que 

possibilita a construção de um processo de trabalho contí-

nuo, participativo e competente, que retrata uma gestão 

pública comprometida com a satisfação da sociedade.

Sugestões11 

•	 Organizar e integrar bases de dados do setor agro- 

pecuário.

•	 Implementar um programa de comunicação que possibilite 

tanto captar os anseios da sociedade, inclusive a sociedade 

internacional, com relação às áreas de pastagens, quanto 

monitorar a reputação da política pública em questão.

•	 Criar uma agenda permanente de estudos integrados em 

apoio ao uso sustentável de áreas de pastagens em degra-

dação, com a participação de diferentes atores.

•	 Organizar e qualificar as políticas existentes e suas metas 

vis-à-vis os desafios, para que as áreas de pastagens degra-

dadas contribuam para o desenvolvimento do País.

11	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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Arranjo institucional coordenado: 
transferência de tecnologia em 
âmbito regional e local 

A transferência de tecnologias em âmbitos regional e local 
visa à incorporação de conhecimentos tecnológicos que possi-
bilitem a recuperação de pastagens degradadas, com reflexo 
nas dimensões econômica, social e ambiental do desenvolvi-
mento. Nesse contexto, é preciso elevar a competência so-
ciotécnica regional/local para que a inovação aconteça. Sem 
isso, qualquer iniciativa perece após o término do recurso ou 
da ação direta da instituição que coordena ou executa a ação. 
Ressalte-se a importância da formação e capacitação nesse 
processo, tanto dos produtores quanto dos agentes de ex-
tensão e assistência técnica e, quando for o caso, de crédito.

Nesse sentido, o território ou região deve possuir ou desen-

volver a capacidade de absorver e reter essas competências 

que, gradativamente, retroalimentarão o processo de ado-

ção, adaptação e geração de conhecimento e tecnologias 

regionais/locais. Existe um conjunto de fatores e caracte-

rísticas específicas dos territórios e regiões que podem pro-

mover ou obstaculizar o desenvolvimento tecnológico dos 

agentes econômicos e socioprodutivos.

A implementação de políticas com foco em conversão de 

pastagens degradadas em níveis regional e local pode ser 

dividida em quatro etapas: diagnóstico regional; diagnóstico 

específico (agronômico); estruturação e execução regional; 

implementação e avaliação.

Inicialmente, um diagnóstico deve incluir os aspectos agronô-

micos, ambientais e da sociedade do território/região. Conhe-

cer essas características pode fornecer subsídios relevantes 

para aplicação de políticas públicas que estimulem a geração, 

a transferência e a adoção de inovações tecnológicas agro-

pecuárias, contribuindo para o desenvolvimento territorial. 

Identificar potenciais parceiros, instituições e formadores de 
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opinião também contribui para efetivar parcerias e sinergias 
locais/regionais.

O envolvimento dos atores também é fundamental para que 
o caminho para as soluções e os resultados seja partilhado 
com transparência e inclusão dos setores público e privado. 
Há que se pensar em toda a cadeia produtiva envolvida, 
com mecanismos de aferição e estímulo aos atores, tanto 
individuais quanto organizacionais, a fim de que as metas 
previstas sejam alcançadas.

No âmbito agronômico, deve-se diagnosticar a situação das 
áreas de pastagens a serem alvo de recuperação, bem como 
identificar e selecionar atores relacionados/envolvidos dire-
tamente com a dinâmica tecnológica agropecuária (Ater pú-
blica e privada, empresas, organização de produtores, setor 
público local, etc.). Em seguida, as soluções tecnológicas já 
existentes para os problemas identificados podem compor 
um primeiro “cardápio” de ações focadas especificamente 
no curto e médio prazos, com capacitação dos técnicos e 
atores locais e proposição de adaptações necessárias às 
especificidades biofísicas locais. Essas ações de capacita-
ção/atualização/treinamento devem conter experiências 
práticas, como a implantação de URTs que irão gerar indi-
cadores técnicos locais a serem divulgados posteriormente 
para outros atores da região. Esses indicadores devem con-
templar aspectos agronômicos (produção, produtividade, 
etc.), ambientais (sustentabilidade dos sistemas produtivos, 
emissões de gases de efeito estufa, teor de carbono no solo, 
áreas recuperadas, etc.) e sociais (renda do trabalhador e da 
família, acesso a bens e serviços, etc.). Essas experiências 
práticas de adaptação tecnológica em URTs devem ocorrer 
com efetiva participação de técnicos e produtores rurais, re-
duzindo a introdução de artifícios (especificamente crédito 
e insumos), a fim de promover resultados mais próximos da 
realidade local que possam ser multiplicados (Figura 11).

Os resultados gerados devem ser compartilhados com ou-
tros técnicos e agricultores e organizações regionais, e esse 
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processo deve ter forte protagonismo dos atores locais, 
cabendo às instituições federais o papel de apoio e de for-
talecimento dos entes locais, ou seja, empoderamento. Os 
problemas regionais que não possuem solução agronômica 
disponível devem ser encaminhados à pesquisa para investi-
gação e posterior geração de soluções a serem incorporadas 
aos processos produtivos locais/regionais.

Sugestões12

•	 Desenvolver estudos detalhados sobre as causas agronô-
micas e não agronômicas da degradação de pastagens, 

12	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.

Figura 11. Sugestão de processo de implementação de tecnologias no âmbito regional/local.
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considerando as diferenças entre os perfis de produtores 
e regiões.

•	 Desenvolver projetos-piloto, seguindo o processo de 
implementação de tecnologias em âmbito regional/local 
proposto na Figura 11, com grupos de pequenos produ-
tores que tenham potencial para se beneficiar de políticas 
públicas com foco em conversão de pastagens (ou seja, 
grupos com organização prévia, histórico de atuação em 
colaboração, formalização da organização, lideranças 
reconhecidas, instância periódica de reunião, grupos de 
trabalho, endereço de sede própria, causa comum, etc.). 

•	 Desenvolver capacidade de absorver e reter competên-
cias técnicas que contribuam para ampliar os processos de 
adoção, adaptação e geração de conhecimento e tecno-
logias para atendimento das realidades regionais e locais.

O componente educacional necessário 
para estimular o  uso sustentável 
de pastagens degradadas

Para além das ações de comunicação sobre possíveis prá-
ticas que viabilizem o uso sustentável e ambientalmente 
adequado de áreas degradadas, é necessário treinamento, 
desenvolvimento e educação no campo e nas organizações 
de trabalho, sobre essas práticas, o que deve ser feito em 
parceria com instituições de ensino e pesquisa.

É histórica a desigualdade de acesso à educação de qualida-
de na sociedade brasileira como um todo, e, nesse aspecto, 
a desassistência parcial ou total influencia especialmente 
os territórios rurais. Isso afeta diretamente a capacidade 
de rever ações e de aprender/adquirir/implementar novos 
comportamentos e práticas mais sustentáveis ou favoráveis 
ao equilíbrio ambiental e ao enfrentamento da realidade das 
mudanças climáticas. 

A assistência técnica e a extensão rural também são consi-
deradas insuficientes e, muitas vezes, são entendidas numa 
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perspectiva de intervenção que produz dependência do pro-

dutor, tornando-o um receptor passivo de informações tecno-

lógicas nesse processo. Embora ela também seja necessária, 

uma perspectiva educacional mais atual e contemporânea 

prevê o desenvolvimento da autonomia desses atores em 

seu trabalho, estimulando a sua capacidade de pensar, ques-

tionar, aplicar, avaliar e modificar, sempre que necessário, 

suas formas de agir nos processos de produção. Isso é o que 

vai subsidiar sua tomada de decisão no intuito de reverter o 

empobrecimento das áreas de produção agropecuária. Para 

tanto, é necessário compartilhar conhecimentos e estimular o 

desenvolvimento de novas habilidades,  competências e a am-

pliação dos repertórios comportamentais desses produtores, 

para que não sigam apenas repetindo as mesmas práticas que 

vêm desenvolvendo. É crucial estimular a mudança atitudinal 

em direção a uma perspectiva de sustentabilidade.

Quando se fala em promover a transição de culturas para a 

recuperação de áreas degradadas ou em promover a transi-

ção agroecológica, está se falando, antes de mais nada, em 

promover mudanças comportamentais nas pessoas: nas 

formas de decidir, avaliar, pensar e agir sobre o ambiente, 

ou seja, de desempenhar o trabalho no campo, dos pro-

dutores rurais envolvidos, pois eles serão os verdadeiros 

implementadores de toda e qualquer política pública nesse 

sentido. 

Existem, basicamente, duas formas de estimular essas mu-

danças no âmbito social. Uma é por força de lei, envolvendo o 

monitoramento de práticas, a compensação das práticas dese-

jáveis e a punição das indesejáveis. Essa forma de promoção, 

embora seja importante, não costuma se mostrar eficiente 

quando aplicada sozinha. Isso resulta em leis que muitas ve-

zes não saem do papel ou passam a ser burladas de tal forma 

pelos grupos que chegam a se descaracterizar. A outra forma, 

que também não costuma funcionar sozinha quando se trata 

de práticas sustentáveis, é por meio das ações educacionais 

estruturadas e direcionadas para essa finalidade. Nenhuma 
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das duas formas de estimular mudanças nas práticas sociais 
e ambientais é suficiente isoladamente. Porém, ambas são 
necessárias, complementares e imprescindíveis. 

Esta última forma de promoção de aprendizagem e mu-
danças nas práticas atende não somente à necessidade de 
suporte à implementação da política pública em questão, 
mas também à formação de novas gerações de produtores 
orientados para práticas sustentáveis. Isso não pode ser des-
considerado, sob pena da não continuidade das ações.

Para tanto, é necessário estruturar programas e projetos 
de treinamento, desenvolvimento e educação no campo, 
regionalizados, respeitando os aspectos culturais inerentes 
à região, incluindo o compartilhamento de casos de sucesso, 
de boas práticas, explorando exemplos reais, passíveis de ser 
replicados. Essa é uma das formas mais eficientes de exercer 
influência social.

Os desafios dessa área, portanto, também são educacionais 
e envolvem dar acesso aos diversos atores aos conhecimen-
tos, habilidades e atitudes necessários à constante revisão, 
avaliação e reflexão sobre suas próprias práticas, do ponto de 
vista econômico e ambiental. Um público tão heterogêneo 
quanto o público de interesse dessa política precisa ter aces-
so a um alinhamento dessas ações, com atualização quanto 
aos conhecimentos, tecnologias e práticas envolvidas. Essas 
informações também são importantes para subsidiar o pró-
prio desenvolvimento e fortalecimento das organizações do 
trabalho no campo das quais fazem parte, em relação aos 
aspectos administrativos e sociais. Esse também é um pres-
suposto importante para a implementação da política em 
questão, o qual já foi discutido em outro tópico. O grande 
desafio é reduzir a heterogeneidade entre os produtores e 
regiões, fruto da desigualdade de acesso aos conhecimen-
tos citada anteriormente. Já que é impossível negá-la, ou 
desconsiderá-la, ao tratar com pessoas, é preciso lidar com 
ela. Do contrário, não há como implementar novas políticas. 
Muitos casos de políticas que não “emplacaram” por descon-
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siderar essas questões educacionais foram trazidos durante 

as oficinas para produção deste relatório.

Entre as oportunidades para desenvolver esse trabalho de 

promoção e oportunizar a aprendizagem para o trabalho 

no campo, podem-se citar duas principais. A primeira são 

as parcerias com as organizações e instituições de ensino 

e pesquisa que possuem know-how e equipes preparadas 

para desenvolver os projetos e programas dessa natureza. 

A segunda diz respeito ao uso de ferramentas de tecno-

logia da informação (TI) como meios para a promoção 

dessas ações nas mais diferentes modalidades: a distância, 

híbridas, e inclusive presenciais, com a humanização e a 

capilaridade necessárias ao amplo acesso, promovendo, de 

todas as formas possíveis, a inclusão socioprodutiva. Por 

isso, também nesse aspecto, a integração de políticas é 

fundamental.

A função do componente educacional para uma política pú-

blica, no intuito de reverter os prejuízos do uso ambiental-

mente inadequado de áreas degradadas, é a de promover a 

mediação qualificada da aprendizagem por parte dos atores 

interessados, de forma adaptada à sua linguagem e às dife-

rentes necessidades de aprendizagem, de forma intencional 

e estruturada/planejada, estimulando, até mesmo, a sensi-

bilização em relação à sustentabilidade (parte atitudinal). 

Torna-se ainda de fundamental importância a inclusão, nos 

projetos dessa natureza, da curadoria de conteúdos neces-

sária para o fornecimento de informações técnico-científicas 

qualificadas, dando suporte metodológico de ensino-apren-

dizagem, aspectos ainda mais necessários em tempos de 

desinformação e pulverização das informações. O desenvol-

vimento e a implementação de programas de treinamento, 

desenvolvimento e educação no campo são imprescindíveis 

para tanto e demandam recursos materiais e capital huma-

no para sua execução. Eles devem ter foco e objetivos bem 

definidos, sendo compreendidos como ações estruturadas, 

e envolver avaliações em todos os níveis previstos na lite-
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ratura (satisfação, aprendizagem/aplicação do aprendido, 
eficiência, eficácia e efetividade), o que permitirá tanto a 
prestação de contas sobre os recursos utilizados quanto o 
melhoramento contínuo dessas ações. 

Sugestões13

•	 Ampliar o acesso dos produtores aos serviços de educação 
no campo, assistência técnica e extensão rural.

•	 Estruturar programas e projetos de capacitação, desenvol-
vimento e educação no campo, regionalizados, respeitan-
do os aspectos culturais e as diferentes realidades locais e 
regionais, em parcerias com instituições e redes de ensino 
e pesquisa.

•	 Promover a capacitação continuada de produtores e téc-
nicos em tecnologias de produção sustentável por meio 
de parcerias com o setor privado e apoiada por políticas 
públicas.

•	 Promover a capacitação continuada de produtores e 
técnicos em aspectos gerenciais, por meio de parcerias 
com o setor privado e apoiada por políticas públicas.

Pesquisa, desenvolvimento e inovação 
para garantir a sustentabilidade 
da agropecuária brasileira 

Os investimentos em P&D agropecuário, a médio e longo 
prazos, se traduzem em ganhos de produtividade que con-
tribuem para o aumento da produção agrícola com menor 
pressão para expansão de área, além de repercutirem favo-
ravelmente na ampliação da segurança alimentar (Baldos; 
Hertel, 2014; Fuglie, 2018; Baldos et al., 2019; Alston; Pardey, 
2021; Fuglie et al., 2022; Martha Júnior; Lima, 2023). 
Adicionalmente, os sistemas alimentares mostram-se cada 

13	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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vez mais centrais nos debates sobre sustentabilidade, tanto 

na esfera nacional como na internacional. O setor agropecu-

ário e as mudanças no uso da terra respondem por cerca de 

22% das emissões globais de GEE (Intergovernmental Panel 

on Climate Change, 2023). Todavia, é grande o potencial de 
as transformações dos sistemas de produção agropecuários 
contribuírem positivamente para as estratégias de mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas globais. De fato, tem-se 
demonstrado que ganhos de produtividade impulsionados 
pelos investimentos em P&D agropecuário podem contribuir 
para a redução das emissões de GEE a custos competitivos, 
da ordem de US$ 14 a US$ 56 por tonelada de CO2-equiva-
lente (Lobell et al., 2013; Fuglie et al., 2022). A quantidade 
efetivamente mitigada dependerá do perfil de atividades na 
região (mais ou menos intensivas na emissão de GEE) e da 
natureza da mudança tecnológica.

Entretanto, os conhecimentos e as soluções tecnoló-
gicas e, de modo mais amplo, os sistemas de produção 
e suas respectivas cadeias produtivas não ocorrem em 
um vazio político-econômico, pois estão inseridos em 
um ambiente decisório bem mais amplo. Desse modo, a 
compreensão dos complexos desafios interdisciplinares, 
que são relevantes para a sustentabilidade nas escalas 
local, nacional e global, não é uma tarefa trivial; passa 
pela ampliação da geração de cenários e análises críveis 
e verificáveis, que orientem melhor a tomada de decisão 
pública e privada e, inclusive, direcionem as atividades de 
P&D futuras. Sem entendimento robusto das dimensões 
técnico-econômico-ambientais, as estratégias, políticas, 
programas e, em última análise, a tomada de decisão 
a elas associada podem se mostrar inapropriados e im-
praticáveis, com consequências (resultados) indesejadas 
(Hertel; Baldos, 2016).

Em adição à necessidade de se elevar os investimentos em 
P&D para garantir a continuidade do ciclo virtuoso de inova-
ção no setor agropecuário, é imprescindível incentivar o enga-
jamento mais intenso do setor privado nas atividades de P&D 
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agropecuário. O SNPA, criado na década de 1970, tem sido 
fundamental para alavancar os ganhos de produtividade e de 
produção da agropecuária brasileira, com a geração de diver-
sos benefícios para a sociedade, quer seja na dimensão social, 
econômica ou ambiental. Contudo, como visão de futuro, o 
SNPA precisa de uma profunda revitalização em termos de 
modelo de organização e de formas de financiamento para 
ter as condições necessárias para gerar os conhecimentos e as 
tecnologias para apoiar as tomadas de decisão públicas e pri-
vadas com foco nas grandes oportunidades e desafios para a 

agropecuária do futuro, em benefício da sociedade brasileira.

Sugestões14 

•	 Gerar conhecimentos e tecnologias que proporcionem 

redução dos custos na conversão de pastagens.

•	 Gerar conhecimentos e tecnologias que facilitem/viabili-

zem a conversão de pastagens em pequenas propriedades.

•	 Gerar conhecimento e tecnologias de forma contínua para 

garantir o desenvolvimento sustentável da agricultura 

brasileira a médio e longo prazos.

•	 Estabelecer uma estrutura para gestão da informação, do 

conhecimento e de redes de P&D para subsidiar estraté-

gias de pesquisa.

•	 Gerar conhecimentos para inclusão de tecnologias de 

manejo de pastagens que auxiliem o Plano Nacional de 

Combate à Desertificação.

•	 Gerar conhecimentos e tecnologias que contribuam para 

a formulação e a implementação de políticas públicas com 

foco no desenvolvimento sustentável.

•	 Estabelecer uma rede de validação com o objetivo de am-

pliar a adoção e o potencial de impacto das tecnologias 

geradas para o setor agropecuário.

14	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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Abordagem integrada para o 
uso sustentável de pastagens 

As interações entre os componentes bióticos e abióticos 
produzem fluxos de matéria e energia, fundamentais para 
o funcionamento e a manutenção dos ecossistemas.  Essas 
interações ocorrem em todos os ecossistemas, sejam natu-
rais ou produzidos pelo homem, onde há influência positiva 
ou negativa recíproca e significativa, independentemente 
do recorte geográfico assumido. Serviços ecossistêmicos 
podem ser entendidos como as funções do ecossistema 
(bens e serviços) que contribuem para o bem-estar humano 
(Groot, 1987).

A Avaliação dos Ecossistemas do Milênio (Millennium 
Ecosystem Assessment, 2005) categorizou os serviços ecos-
sistêmicos em: 

•	 Serviços de Suporte: São os que contribuem para a produ-
ção de outros serviços ecossistêmicos, tais como ciclagem 
de nutrientes, formação do solos, etc.

•	 Serviços de Provisão: São os produtos obtidos dos ecossis-
temas, tais como alimentos, fibras, madeira, etc.

•	 Serviços de Regulação: São os benefícios obtidos a partir 
de processos naturais que regulam as condições ambien-
tais, tais como absorção de CO2, controle de doenças e 
pragas, manutenção da qualidade da água e do solo, etc.

•	 Serviços Culturais: São os benefícios intangíveis, tais como 
recreação, serviço educacional, religioso ou estético-pai-
sagístico. 

A análise da Avaliação dos Ecossistemas do Milênio abordou 
toda a gama de ecossistemas, desde aqueles relativamente 
intactos, como florestas naturais, até paisagens com padrões 
mistos de uso humano e aqueles ecossistemas intensamen-
te manejados. Essa estrutura conceitual considera que as 
pessoas são partes integrantes dos ecossistemas; que a in-
teração dinâmica entre a ação humana e outras partes dos 
ecossistemas é fortemente influenciada pelas mudanças na 
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condição humana, impulsionando alterações nos ecossiste-
mas e, assim, causando mudanças no bem-estar humano; 
e que os seres humanos dependem fundamentalmente do 
fluxo de serviços ecossistêmicos.

Os serviços ambientais são atividades individuais ou coletivas 
que favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria 
dos serviços ecossistêmicos (Lei nº 14.119/2021). Embora 
não haja consenso na literatura entre as terminologias e os 
conceitos de serviços ecossistêmicos e serviços ambientais, 
ambos estão centrados na importância dos fluxos resultan-
tes da dinâmica dos ecossistemas para a humanidade. Ou 
seja, um dos desafios mais prementes da atualidade é en-
contrar um equilíbrio entre o desenvolvimento econômico 
e a manutenção dos serviços ecossistêmicos, uma vez que 
a má gestão dos ecossistemas pode causar rupturas nos 
ciclos biogeoquímicos e hídricos, perda de biodiversidade e 
instabilidade climática, resultando em riscos para a saúde e 
o bem-estar humanos (Millennium Ecosystem Assessment, 
2005; Farley; Costanza, 2010; Brink,  2012). Nesse sentido, o 
manejo agrícola adotado pelos produtores rurais é um fator 
importante para a manutenção dos serviços ecossistêmicos.

Incentivar a adoção de boas práticas agropecuárias, que 
contribuam para a conservação e a recuperação dos recur-
sos naturais e da vegetação nativa, em uma abordagem in-
tegrada que considere a propriedade rural como um todo e 
como um espaço conectado a outras propriedades, torna-se 
altamente necessário e estratégico para efetivamente al-
cançar a produção sustentável. Políticas públicas que dialo-
gam diretamente com os conceitos mencionados neste item 
merecem destaque, entre elas:

1)	 Lei nº 12.187, de 2009, que institui a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima – PNMC –, que estabelece pla-
nos setoriais de mitigação e de adaptação às mudanças 
climáticas visando à consolidação de uma economia de 
baixo consumo de carbono, com vistas a atender metas 
gradativas de redução de emissões antrópicas quantifi-
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cáveis e verificáveis, considerando as especificidades de 
cada setor (Brasil, 2009).

2)	 Lei nº 12.651, de 2012 (Brasil, 2012), que dispõe sobre 
a proteção da vegetação nativa. Vinculada a essa lei, o 
governo federal instituiu a Política Nacional para Recupe-
ração da Vegetação Nativa, conhecida como Proveg, por 
meio do Decreto nº 8.972, de 2017. O principal instru-
mento de implementação da Proveg é o Plano Nacional 
de Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg). O obje-
tivo do Planaveg (Brasil, 2017) é ampliar e fortalecer as 
políticas públicas, os incentivos financeiros, os mercados, 
as boas práticas agropecuárias e outras medidas neces-
sárias para a recuperação da vegetação nativa de, pelo 
menos, 12 milhões de hectares até 2030, principalmente 
em áreas de preservação permanente (APP) e reserva legal 
(RL), mas também em áreas degradadas com baixa produ-
tividade. A Embrapa e seus parceiros têm contribuído, de 
forma inequívoca, desenvolvendo diversas estratégias de 
recuperação da vegetação nativa tanto para as áreas com 
menor necessidade de intervenção como para as áreas 
muito degradadas, que necessitam de um nível de inter-
venção maior. Em áreas com alta capacidade de regenera-
ção natural, a estratégia, de acordo com o WebAmbiente 
(2024), consiste em deixar os processos naturais atuarem 
livremente. Esses locais apresentam alta densidade e 
diversidade de plantas nativas regenerantes (incluindo 
rebrotas) devido principalmente à proximidade com 
remanescentes de vegetação nativa, ao solo pouco com-
pactado e à baixa presença de espécies invasoras. Nesse 
caso, a tomada de algumas medidas como o isolamento 
da área por meio de cercas ou da construção/manuten-
ção de aceiros permitirá o retorno da vegetação nativa. 
A estratégia de regeneração natural, quando possível, é 
uma excelente alternativa às práticas tradicionais de res-
tauração ativa em função dos custos envolvidos. De acor-
do com Crouzeilles e Brancalion (2019), o investimento 
necessário para recuperar 12 milhões de hectares (Brasil, 
2017) pode chegar a R$ 249,2 bilhões se forem utiliza-
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das as técnicas mais caras de restauração ativa. Assim, 
desenvolver técnicas de restauração com melhor relação 
custo-eficiência é relevante para os biomas brasileiros. 
Em áreas com potencial de regeneração natural inter-
mediário, a estratégia consiste em adotar ações de ma-
nejo que induzam os processos de regeneração natural. 
Exemplos são o controle de plantas competidoras (que 
pode ser químico ou mecânico) em área total ou só na 
coroa, o controle de formigas, a adubação de cobertura e 
o plantio de enriquecimento, adensamento e nucleação. 
E, em áreas com baixo potencial de regeneração natural, 
o plantio/semeadura em área total deve ser priorizado, 
ou seja, a restauração ativa, que é mais onerosa. Outras 
estratégias com sistemas produtivos diversificados, com 
consórcios entre espécies exóticas e nativas, de acordo 
com um arranjo espacial e temporal pré-estabelecido, 
podem ser utilizadas. As tecnologias para a recompo-
sição da vegetação nativa tanto em APP quanto em RL 
avançaram consistentemente nos últimos anos. 

3)	 Lei nº 14.119, de 2021 (Brasil, 2021), que define concei-
tos, objetivos, diretrizes, ações e critérios de implantação 
da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambien-
tais (PNPSA) e institui o Cadastro Nacional de Pagamento 
por Serviços Ambientais (CNPSA) e o Programa Federal 
de Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA).

Sugestões15

•	 Desenvolver mecanismos financeiros inovadores para in-

centivar a recuperação da vegetação nativa16.

•	 Expandir os serviços de extensão rural (públicos e priva-

dos) com o objetivo de contribuir para a capacitação dos 

15	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.

16	 Desafios extraídos do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Planaveg) (Brasil, 2017).
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proprietários de terras, com destaque para os métodos de 

recuperação de baixo custo17.

•	 Agregar e padronizar a utilização de indicadores de desen-

volvimento sustentável relacionados a critérios de mitiga-

ção ou adaptação às mudanças do clima.

•	 Fomentar mercados para os produtos e serviços ecossistê-

micos gerados durante o processo de recuperação ou em 

áreas já recuperadas, gerando receita para os proprietá-

rios de terras envolvidos por meio da comercialização de 

produtos madeireiros e não madeireiros e do pagamento 

pela provisão de serviços ecossistêmicos como a proteção 

de corpos hídricos e áreas de recargas de aquíferos e o 

aumento do estoque de carbono, entre outros18.

•	 Implementar um sistema nacional de planejamento espa-

cial e de monitoramento para apoiar o processo de toma-

da de decisão para a recuperação da vegetação nativa19.

•	 Aumentar a escala e o foco do investimento em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação para reduzir o custo, melho-

rar a qualidade e aumentar a eficiência da recuperação 

da vegetação nativa, considerando os fatores ambientais, 

sociais e econômicos20.

•	 Desenvolver e consolidar mercados de carbono.

•	 Desenvolver e estimular esquemas de pagamento por 

serviços ambientais.

•	 Apoiar o desenvolvimento sustentável nas áreas em es-

tádio de degradação, por meio do combate à pobreza e 

às desigualdades sociais e do estímulo ao uso sustentável 

dos recursos naturais e das práticas de uso da terra sabida-

mente sustentáveis.

17	 Desafios extraídos do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Planaveg) (Brasil, 2017).

18	 Ibidem.
19	 Ibidem.
20	 Ibidem.
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•	 Gerar informações sobre emissões de gases de efeito es-

tufa para elaboração de métricas relacionadas ao clima e 

cenários de emissão.

•	 Implementar comunicação com foco em agricultores, 

agronegócio, população urbana, credores, líderes de opi-

nião e tomadores de decisão a fim de promover a consci-

ência sobre o que é a recuperação da vegetação nativa, 

onde e como deve ser realizada, quais benefícios ela traz e 

como se envolver e apoiar este processo21.

•	 Promover a cadeia produtiva da recuperação da vegetação 

nativa por meio do aumento da capacidade de viveiros, da 

produção de sementes e demais estruturas para produção 

de espécies nativas22.

•	 Fomentar as estratégias de manejo integradas que pro-

movam a sustentabilidade a médio e longo prazos, bem 

como a diversificação de produtos destinados ao consumo 

familiar e ao mercado.

•	 Incorporar valores que possam ter expressão monetária 

por meio do mercado (como aqueles valores intrínsecos 

ou intangíveis de difícil expressão monetária) nos esque-

mas de pagamento por serviços ambientais.

Cadastro Ambiental Rural

O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é uma base de dados de 

grande importância que pode auxiliar na implementação de 

diversas políticas públicas. No entanto, o fato de o CAR ser 

baseado em autodeclaração traz alguns desafios para a eta-

pa de validação prevista na Lei nº 12.651/2012, denominada 

como etapa de análise na Instrução Normativa MMA nº 2, de 

5 de maio de 2014. Como exemplo deste desafio, tem-se a 

estimativa de que as sobreposições das propriedades rurais 

representam 12% de toda a base, num total de 52 milhões 

21	 Desafios extraídos do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Planaveg) (Brasil, 2017). 

22	 Ibidem.
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de hectares (Silva et al., 2023). A maior área de imóveis so-

brepostos encontra-se no bioma Amazônia (29 milhões de 

hectares), seguido do Cerrado (13 milhões de hectares) e da 

Mata Atlântica (9 milhões de hectares) (Silva et al., 2023). 

Adicionalmente, análises realizadas em 2020 indicaram so-

breposição entre as áreas particulares declaradas no CAR e 

as reservas indígenas (12 milhões de hectares), as Unidades 

de Conservação (60 milhões de hectares) e as áreas embar-

gadas (49 milhões de hectares) (Santos et al., 2021). 

Além das sobreposições entre limites de imóveis rurais, a 

etapa de análise do CAR prevê diversas outras verificações, 

incluindo possíveis sobreposições entre áreas destinadas 

à preservação da vegetação nativa (APPs, RL e vegetações 

nativas diversas) de diferentes imóveis. 

Em razão da origem autodeclaratória do CAR, os poderes 

públicos (federal e estadual) devem verificar e validar essas 

declarações de limites espaciais. É uma atividade custosa 

em recursos diversos, que incluem desde fiscalização até 

análises automáticas computacionais. Cumpri-la demanda 

grande esforço do governo federal e dos estados. A título 

de exemplo, o Boletim Informativo do CAR de outubro de 

2023 (Serviço Florestal Brasileiro, 2023) indica a existência 

de mais de 7 milhões de cadastros, sendo que 2 milhões 

passaram por algum tipo de análise e apenas 101 mil apre-

sentam análise da regularidade ambiental concluída.

O debate e a busca de soluções para ampliar a análise e a 

regularização dos imóveis rurais é urgente. Avançar nessa re-

gularização, do ponto de vista específico do produtor rural, 

resulta em segurança jurídica. Do ponto de vista geral, per-

mite compreensão ampla da ocupação do território nacional 

pela atividade agropecuária e do seu papel na produção e 

na conservação/preservação do meio ambiente, seguindo a 

legislação do Código Florestal (Brasil, 2012).
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Sugestões23

•	 Avançar na análise e validação dos limites de imóveis rurais 
e das áreas destinadas à preservação da vegetação nativa 
no Sistema do Cadastro Ambiental Rural (Sicar), com vistas 
a diminuir e/ou eliminar sobreposições entre os próprios 
imóveis rurais e entre os imóveis rurais e outras áreas pú-
blicas (terra indígena, unidade de conservação, etc.).

•	 Trabalhar em conjunto com a instância federal na manuten-
ção do Sicar e com instâncias estaduais nas questões de aná-
lise (automatizada/manual) e validação dos imóveis rurais.

•	 Identificar e/ou indicar, nas áreas de vegetação nativa de-
claradas no CAR, quais são os tipos de vegetação.

Alocação de recursos das políticas públicas 

A dimensão do desafio e dos benefícios esperados da re-
cuperação de pastagens em degradação no Brasil requer a 
atuação conjunta entre os setores privado e público, nota-
damente no levantamento de recursos financeiros para os 
investimentos necessários.

Os recursos para a recuperação das pastagens em degra-
dação podem ser direcionados a investimentos em bens 
públicos, tais como infraestrutura, logística e P&D. Esses 
investimentos se distinguem das demais despesas públicas, 
porque resultam na acumulação de ativos fixos, que poten-
cialmente ampliam o patrimônio líquido do setor público 
e geram um fluxo futuro de receitas, além de serem uma 
variável macroeconômica que exerce efeitos simultâneos de 
estímulo sobre a demanda e sobre a oferta. 

Os recursos também podem ser aportados em linhas de 
crédito aos agricultores, que, em última instância, realizam 
os investimentos privados necessários para recuperar áreas 

23	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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com pasto em degradação. Quando se fala em planejamento 

orçamentário de políticas públicas, as discussões usualmen-

te enfatizam o volume de recursos financeiros disponíveis 

para investimento em bens públicos e para disponibilização 

de crédito ao produtor. Contudo, é preciso enriquecer a 

discussão com informações advindas de três elementos: 

diagnóstico, planejamento e monitoramento. 

O diagnóstico das linhas de crédito disponíveis para as di-

ferentes políticas alinhadas à recuperação de pastagens em 

degradação deve contemplar informações como: volume 

de crédito disponibilizado ao longo do tempo, separando-

-se o que foi acessado e o que não foi; perfis de regiões e 

produtores beneficiados e não beneficiados; e, idealmente, 

análise dos resultados e dos impactos do crédito em relação 

aos objetivos das referidas políticas públicas. Tal diagnósti-

co também pode se beneficiar de análises qualitativas das 

linhas de crédito, buscando explicar os números encontra-

dos e identificar pontos de aprimoramento nos processos 

de implementação da política. Perguntas como “onde há 

necessidade de crédito?” e “o que falta para determinados 

grupos de produtores acessarem o crédito?” podem nortear 

essa análise inicial. Uma análise do crédito acessado junto 

ao setor privado também seria relevante não apenas para 

quantificá-lo, mas também para mapear oportunidades de 

ampliar e diversificar os recursos direcionados à recupera-

ção de pastagens no Brasil.  

O planejamento da distribuição dos recursos deve ser atre-

lado aos objetivos da política, o que resulta no desafio de 

elaborar e utilizar critérios e indicadores adequados e, possi-

velmente, diminuir a importância do histórico da distribuição 

dos recursos e/ou de outras variáveis na alocação orçamen-

tária. Esses critérios devem representar as prioridades e os 

resultados almejados da política, ao passo que os indicado-

res podem ser estabelecidos com base em diferentes focos, 

tais como região geográfica, perfil de estabelecimento e 

características da área, por exemplo.  
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Igualmente necessário, o monitoramento da política de cré-
dito deve acompanhar dados e informações de acesso e de 
uso do crédito e, sempre que possível, de seus resultados 
e impactos. Dada a importância de fatores como acesso à 
assistência técnica e gerencial e uso adequado das tecnolo-
gias, essas variáveis poderiam ser monitoradas, de modo a 
evitar que o monitoramento se baseie apenas no volume de 
crédito. As informações levantadas deverão ser usadas para 
avaliar e aprimorar as ações em curso.   

Como mencionado anteriormente, a política de crédito deve 
ser planejada de forma integrada às demais políticas. Para 
tanto, é essencial ressaltar que é o produtor rural quem 
decide recuperar pastagem degradada e buscar crédito 
para esse fim. Desse modo, o planejamento da política deve 
considerar, sob a perspectiva dos diferentes produtores, 
quais elementos são importantes para embasar essa deci-
são e as ações subsequentes por eles adotadas em busca 
de recuperar o pasto em sua propriedade. Compreender as 
expectativas e os anseios dos diferentes tipos de produtor 
contribui para estruturar ações mais adequadas e com maior 
potencial de influência e engajamento. 

Nesse sentido, Lopes et al. (2016) descreveram as principais 
dificuldades enfrentadas pelos produtores no acesso ao 
crédito rural, bem como as barreiras e oportunidades para 
utilização de crédito rural em apoio à adoção de práticas sus-
tentáveis pelos produtores rurais. Os autores apresentam 
barreiras institucionais, culturais, tecnológicas e de infor-
mação encontradas pelas instituições financeiras ou pelos 
produtores no processo de transição dos sistemas agrícolas 
convencionais aos sustentáveis.

De todas as dificuldades e barreiras mapeadas, a falta de 
informação prontamente disponível aos produtores e aos 
profissionais de extensão rural sobre os lucros esperados 
na transição para práticas sustentáveis seria uma das mais 
limitantes. Após analisar as variadas barreiras de acesso ao 
crédito e especialmente ao crédito para agropecuária sus-



81

tentável, os autores enfatizam que o crédito rural somente 

será efetivo em promover a agricultura sustentável em larga 

escala se: a) for comprovado que essas práticas são mais ren-

táveis do que as tradicionais, o que teria que ser verificado 

pela observação de casos de sucesso de outros produtores 

rurais; b) a assistência técnica para novas práticas e tecno-

logias estiver disponível e puder ser financiada por crédito 

rural; e c) os produtores e técnicos rurais tiverem fácil acesso 

à informação sobre empréstimos especiais (a exemplo de 

crédito subsidiado) e outros incentivos, como assistência téc-

nica gratuita ou subsidiada para a agropecuária sustentável.

O papel central das práticas de gestão e das informações 

para a adoção de práticas sustentáveis indica que os meca-

nismos de desenvolvimento, transmissão e difusão dessas 

informações são críticos para o sistema. Nesse contexto, 

estações experimentais de pesquisa são importantes para 

gerar novos conhecimentos e demonstrar a viabilidade cien-

tífica (biológica, agronômica, econômica) de alternativas 

tecnológicas (Lee, 2005). 

Ao analisar a decisão do produtor, uma pergunta a ser res-

pondida é: “qual é a produção agrícola economicamente 

viável para suportar o investimento na conversão produ-

tiva de pastos degradados e quais os riscos envolvidos?”. 

A resposta a essa pergunta é fundamental para a tomada 

de decisão do produtor rural e do agente financiador/inves-

tidor. Nesse caso, assume-se que a conversão para uso sus-

tentável das pastagens é um processo que pode iniciar com 

uma produção agrícola de menor rentabilidade econômica 

visando a uma produção agrícola de alta rentabilidade em 

um determinado prazo. Os benefícios gerados pela adoção 

de práticas agrícolas sustentáveis são frequentemente 

obtidos em prazos relativamente longos e de forma cumu-

lativa, ao passo que os custos da adoção são imediatos para 

os produtores (Lee, 2005). O processo de deslocamento da 

fronteira agrícola no Cerrado iniciado na década de 1970 

teve essas características e poderia se repetir no presente 
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caso, o que demandaria uma sinalização objetiva da política 

pública nesse sentido.

É importante considerar que as decisões não se baseiam 

exclusivamente na rentabilidade econômica da produção 

agrícola; outros fatores como a especulação imobiliária são 

levados em conta pelos agentes e devem estar presentes 

em uma matriz de condicionantes do investimento.

A disponibilização do crédito ao produtor deverá ser acom-

panhada de ações de assistência técnica e gerencial, transfe-

rência de tecnologia e conhecimento, educação e comunica-

ção. As organizações dos produtores e os órgãos municipais 

de agricultura têm papel fundamental no processo de arti-

culação e de comunicação para implementação das ações. 

Também podem apoiar o diagnóstico, o planejamento e o 

monitoramento.  

Alguns elementos podem contribuir para aprimorar o dese-

nho das políticas de crédito em apoio à recuperação de pas-

tagens degradadas. Para os produtores menores e menos 

capitalizados, pode-se oferecer a concessão de subsídios e 

carência para pagamento. O desenho de linhas de crédito 

customizadas para diferentes perfis de produtores, a exem-

plo dos pecuaristas e produtores de frutas, também foi um 

ponto levantado. Outro ponto relevante é a necessidade de 

criar condições diferenciadas para a recuperação das pas-

tagens mais degradadas e, portanto, de maior risco para o 

tomador de crédito. A redução das taxas de juros condicio-

nada à adoção de práticas sustentáveis também foi indica-

da como um bom exemplo de estímulo aos produtores. O 

uso de políticas tributárias que beneficiem produtores que 

adotam práticas sustentáveis, por meio de créditos presumi-

dos por exemplo, também foi mencionado como forma de 

incentivo tanto aos produtores como aos demais elos das 

cadeias produtivas, que podem gerar efeitos indiretos no 

elo de produção. 
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Para além de influenciar a decisão do produtor de recuperar 
a pastagem em um momento específico no tempo, surgem 
os desafios de tornar essa decisão individual permanente e, 
em um nível mais agregado, mudar a cultura do País.

O diagnóstico, o planejamento e o monitoramento são 
igualmente importantes para orientar os investimentos es-
truturantes, que também devem ser considerados de forma 
integrada às demais ações representadas na Figura 10.  

Tendo em conta as interações entre os investimentos públi-
cos estruturantes e os investimentos privados e suas conse-
quências futuras, os desafios ao crédito e ao investimento 
são a construção de uma matriz que resuma os condicionan-
tes do investimento nos diferentes (macro-, meso- e micro-)
níveis de decisão, bem como a formalização de um órgão 
público responsável pelo acompanhamento e divulgação da 
execução da política pública.

Sugestões24

•	 Elaborar diagnóstico, planejamento e monitoramento 
da distribuição dos recursos e das ações e resultados, de 
forma integrada às demais políticas relacionadas, como 
subsídio às decisões de investimento e linhas de crédito. 

•	 Elaborar matriz que indique os condicionantes do investi-
mento nos macro-, meso- e microníveis em horizontes de 
5 e 10 anos. 

Infraestrutura

A importância da infraestrutura para o desenvolvimento eco-
nômico é fundamental. Investir em infraestrutura possibilita 
a atração de investimentos, a geração de empregos, o cres-
cimento econômico, o fortalecimento da competitividade 
do País e a melhoria dos serviços públicos para a sociedade. 

24	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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Existem várias opções para melhorar a infraestrutura brasi-
leira (a exemplo das parcerias público-privadas para captar 
investimentos e das concessões), o que sugere a importân-
cia das políticas públicas como instrumento de coordenação 
das ações entre os diferentes atores socioeconômicos que, 
por sua vez, remete à importância da articulação com o Po-
der Legislativo (Hirschman, 1961; Confederação Nacional da 
Indústria, 2024).

A primeira questão é reconhecer que a política de infraestru-
tura, definida como o conjunto de obras de logística (trans-
porte e armazenamento), energia e comunicações, depende 
de: a) políticas horizontais que, de modo geral, tratam de 
ações genéricas voltadas para a qualificação de fatores de 
produção, sem distinguir setores específicos; e b) políticas 
verticais que estabelecem prioridades a partir de decisões 
estratégicas (Sebben, 2018).

Observa-se que as variáveis horizontais e verticais contri-
buem para reproduzir ou alterar as estruturas produtivas 
existentes, notadamente a indústria e a economia de produ-
tos primários, uma vez que a criação de novos setores requer 
capacidades específicas (mão de obra especializada, sistema 
de logística e transportes, sistema de contratos e direito de 
propriedade, insumos específicos e sistema regulatório en-
tre outras). No caso da infraestrutura agrícola, por exemplo, 
enquanto o modal de transporte de grãos requer ferrovias e 
hidrovias (devido ao volume e peso da carga) associado com 
rodovias que acessem as áreas rurais, o transporte de frutas 
e hortaliças requer sistemas de armazenamento e refrigera-
ção intensivos em energia elétrica (Hausmann, 2011).

A despeito de alguns avanços, os investimentos em infraes-
trutura no Brasil reduziram-se significativamente desde a 
década de 1980, comprometendo a PTF e a competitividade 
da agricultura brasileira (Garcia; Vieira Filho, 2019). É bem 
verdade que ocorreram alguns avanços logísticos, notada-
mente com o deslocamento do escoamento de grãos pela 
região Norte do país que demandaram investimentos finan- 
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ceiros em grande medida suportados pelo setor público 

(Costa et al., 2022).

Se o deslocamento da fronteira agrícola iniciado na década 

de 1970 ensejou investimentos vultosos para alterar a logís-

tica de escoamento de grãos das regiões Sudeste e Sul para 

a região Norte do País (Costa et al., 2022), é possível supor 

que a conversão de pastagens degradadas também deman-

dará investimentos financeiros vultosos, o que fica mais 

complicado em tempos de contração fiscal. Assim, mais do 

que os recursos financeiros, será necessária a institucionali-

zação de uma política de infraestrutura logística (transporte 

e armazenagem) com metas exequíveis e coordenação do 

setor público, notadamente no que tange à participação do 

setor privado.

Ao lado da infraestrutura logística, a energia e, principalmen-

te, as telecomunicações ainda são desafios para a agricultura 

do Brasil. O aproveitamento do potencial de aumento da área 

irrigada requer adequado fornecimento de energia elétrica. 

Também o avanço na estrutura de telecomunicações tem sido 

incompatível com o avanço da chamada agricultura 4.0, que 

faz uso intensivo da tecnologia de informação, notadamente 

no segmento da pequena produção (Buainain et al., 2021).

Os principais mecanismos de estímulo a investimentos no 

setor de telecomunicações para a execução de projetos es-

tratégicos refletem uma necessidade de se estimular inves-

timentos pelas empresas privadas a partir de ações a serem 

feitas pelo Estado ou por meio de contratos e normativos já 

existentes (Nardelli, 2018).

Já no caso da energia elétrica, o sistema verticalizado (no 

qual cada estado da Federação possuía uma empresa de 

energia elétrica que operava sobre uma área de concessão), 

quando privatizado, deu lugar a uma séria falta de coorde-

nação. Os problemas de coordenação gerados a partir da 

criação do mercado concorrencial de energia produziram 

não apenas déficit de investimento no setor, mas também 
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aumento substancial das tarifas de energia elétrica. Não bas-

tasse a falta de coordenação, crescem os embates relaciona-

dos com o modelo a ser adotado, especialmente em relação 

aos impactos ambientais. Diante deste cenário, a tendência 

é que as fontes renováveis e a produção distribuída cresçam 

na matriz de energia elétrica brasileira (Santana, 2015).

A definição dos investimentos em infraestrutura nas áreas 

prioritárias para conversão de pastagens é uma oportuni-

dade para o Brasil, notadamente no caso de suprir o déficit 

energético que, além de contribuir para o desenvolvimento 

pela via da infraestrutura propriamente dita, pode gerar 

novos negócios na produção de bioenergia. 

Assim como nos demais investimentos, o grande desafio 

da infraestrutura nas áreas prioritárias para a conversão de 

pastagens é a frágil institucionalidade das políticas públicas, 

notadamente uma política pública dedicada à infraestrutura 

logística que vise aumentar as vantagens comparativas e as 

vantagens competitivas da agropecuária brasileira, levando 

em conta as capacidades já instaladas e os potenciais pro-

dutivos, bem como as interações e sinergias entre os atores 

públicos e privados no macronível, mesonível e nível local. 

A implementação de tais políticas depende dos contextos 

social e institucional em que operam; portanto, é preciso 

avaliar o grau de sinergia regional entre os setores público 

e privado.

No caso da energia, um desafio, que pode ser uma gran-

de oportunidade para as áreas de pastagem degradada, é 

incentivar as fontes de energia renovável e distribuída, a 

exemplo da biomassa.

No caso da infraestrutura de telecomunicações, além de o 

setor público avançar na regulação com vistas aos investi-

mentos privados, a comunicação via satélite, que já é uma 

realidade no espaço rural brasileiro, pode ser incentivada.



87

Sugestões25

•	 Estabelecer, a partir do zoneamento de áreas prioritárias, 
uma matriz de investimento regional em infraestrutura 
logística (transporte e armazenagem) que leve em conta 
as demandas regionais para aumentar tanto as vantagens 
comparativas quanto as competitivas, incluindo a manu-
tenção de acessos vicinais, ramais e estradas rurais visan-
do ao dimensionamento dos novos fluxos de produção e 
entrada de insumos agropecuários.

•	 Incentivar meios alternativos de telecomunicação.

•	 Incentivar a produção de energia renovável, notadamente 
de biomassa, próxima a centros industriais intensivos em 
energia, a exemplo da indústria de cimentos.

Valor agregado à produção 
agrícola: um caminho para o 
desenvolvimento sustentável 

Para que a conversão de pastagens degradadas contribua 
para o desenvolvimento sustentável, além da incorporação 
do valor da recuperação das áreas degradadas à sua fun-
ção socioprodutiva, ambiental e ecológica, tem destaque a 
busca pelo aumento do valor agregado à produção oriunda 
dessas propriedades rurais. Iniciativas nesse sentido são 
importantes, pois a produção agrícola vendida na condição 
de commodities apresenta desafios, como a volatilidade de 
preços e a baixa rentabilidade. Nesse contexto, o aumento 
do valor agregado pode ser uma estratégia crucial para o 
desenvolvimento sustentável (Schumpeter, 1988) do setor, 
impulsionando a competitividade e a renda de produtores 
rurais, independentemente do tamanho da propriedade. 
Isso ocorrendo favorecerá o objetivo primário de recupera-
ção das áreas em contexto. 

25	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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Dentre as vertentes de aumento de valor agregado, des-

taca-se a descomoditização da produção, investindo na 

diferenciação, como nas características da produção, sua 

destinação e/ou seu uso, levando-a da condição comum para 

uma condição de destaque, com atrativos e remuneração 

diferenciados. Tal estratégia também implica identificação 

de novos mercados (transformadores, compradores e ven-

dedores), bem como negociações específicas e gestão des-

ses acordos, buscando garantir as expectativas das partes e 

a efetiva percepção da diferenciação e do valor agregado, 

bem como resultados econômicos e financeiros diferencia-

dos que justifiquem a implementação dessa estratégia.

Na linha dessa diferenciação da produção por características 

únicas, cita-se a busca por produtos especiais, envolvendo 

sabores, qualidade e valor nutritivo diferenciados, como 

cafés gourmets, queijos especiais e frutas exóticas. Da mes-

ma forma, a adoção de práticas ecológicas que preservem 

o meio ambiente e a saúde humana oportuniza a obtenção 

de produção orgânica. Aliado a isso, ocorre o fenômeno das 

certificações dessas produções, que, conforme Xavier et al. 

(2020), representam um fluxo mundial em contraponto às 

produções comoditizadas, abrindo caminhos para novos 

mercados e preços diferenciados.

Outro exemplo é a valorização da identidade cultural e ter-

ritorial, desenvolvendo-se produtos com características e 

destaques ecorregionais, o que também envolve o processo 

de certificação e desenvolvimento de selos de indicação de 

procedência ou denominação de origem. Nesta seara, Xavier 

et al. (2020) citaram diversos movimentos no Brasil, incluin-

do vinhos de regiões com altitude ou condição climática 

específica, cafés, queijos, frutas, cacau e carnes de determi-

nadas regiões ou comunidades, dentre outros, que podem 

ser fomentados mediante políticas públicas já existentes ou 

que possam ser interconectadas ou eventualmente ajusta-

das, aliadas a financiamentos públicos ou privados.
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Outras maneiras de agregar valor à produção de 
commodities têm relação com o desenvolvimento de novos 
usos ou obtenção de produtos distintos do uso comum das 
commodities. Isso pode ser feito, por exemplo, com a desti-
nação da produção à obtenção de biocombustíveis, transfor-
mando-se produtos agrícolas em combustíveis renováveis, 
tais como biodiesel e etanol. Outro caminho é destinar a 
produção à indústria de transformação, ou indústria de 
alimentos, em que ocorre o processamento e a industrialização 
para geração de produtos com maior valor agregado e menor 
perecibilidade, como conservas e congelados, farinhas, óle-
os, leite industrializado e seus derivados.

Noutra seara, destaca-se o uso de novas tecnologias, a 
exemplo de bio- e nanotecnologias e outras inovações para 
desenvolvimento de produtos com características diferen-
ciadas, como bioprodutos, que inclui, por exemplo, extra-
ção de insumos para as indústrias química, farmacêutica e 
cosmética (óleos vegetais, biopolímeros, bioativos) e os 
bioinsumos. Tais práticas têm sido estimuladas por meio do 
Programa Nacional de Bioinsumos, de 2020 (Brasil, 2020), 
que, além do uso para controle de pragas e doenças em 
lavouras, também visa promover a melhoria e conservação 
do solo e a preservação ambiental. Caracteriza-se, portanto, 
como importante instrumento não só de restauração de áre-
as em degradação, como também de atuação preventiva ou 
inibidora do processo de degradação em novas áreas.

Entretanto, para melhor aproveitamento e desenvolvi-
mento das oportunidades exemplificadas, alguns desafios 
precisam ser transpostos. Um deles é a necessária revisão e 
ajustes nas políticas públicas brasileiras que versam, direta 
ou indiretamente, sobre temas relacionados com áreas de-
gradadas, desenvolvimento rural sustentável, bioinsumos 
e biodiversidade, e possibilidades de agregação de valor à 
produção agrícola, dentre outros temas relacionados.

Observam-se ações específicas, como as voltadas para de-
terminadas áreas da Amazônia, do Pantanal, o Planaveg, 
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bem como estabelecimentos de estruturas como centros de 

referência para recuperação de áreas degradadas (CRADs). 

Entretanto, essas ações ainda estão desvinculadas de um 

plano nacional sobre o tema, com diretrizes para essas es-

truturas normativas, que, por fim, possibilite a viabilização 

de recuperação das áreas em degradação, com a esperada 

agregação de valor mediante destinação de produções e 

destinações diferenciadas das convencionais.

Como oportunidades de conexão de objetivos das políti-

cas públicas, os exemplos citados sobre oportunidades de 

agregação de valor atreladas à recuperação das áreas em 

degradação podem integrar projetos e ações vinculados à 

recém-lançada política intitulada Nova Indústria Brasil, que, 

além de promover o desenvolvimento de soluções tecnoló-

gicas e apoiar empreendimentos para atuação em mercados 

globais, também se preocupa com a preservação ambiental.

Logo, desenvolver e implementar uma política nacional 

de recuperação de áreas em degradação, cuidando dos as-

pectos socioambientais, que também se preocupe com o 

fomento ao uso e à produção agrícola com valor agregado 

pela diferenciação, mostra-se um caminho conectado com 

as tendências mundiais de tratar temas importantes por 

meio de políticas específicas, mas que dialoguem entre si.

Tais políticas devem prever incentivos fiscais e financeiros 

para a recuperação das áreas degradadas, como subvenções 

para o custeio de práticas de recuperação e linhas de crédito 

especiais para investimentos em reflorestamento, agricultu-

ra sustentável e projetos que incluam agregação de valor à 

produção agrícola, o que também pode incluir o desenvol-

vimento do empreendedorismo (Schumpeter, 1988) rural, 

por meio do desenvolvimento de negócios envolvendo pro-

cessamento, industrialização e comercialização, de forma 

associativa ou não. 

Outros desafios já mencionados devem ser considerados, 

como a falta de infraestrutura e logística, dificultando o 
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acesso dos produtores rurais aos mercados consumidores; 

o acesso ao crédito voltado para inovação e agregação de 

valor no meio rural; a necessidade de capacitação dos pro-

dutores rurais para a implementação de novas tecnologias 

e práticas de manejo sustentável; e a necessidade de fo-

mento da pesquisa e desenvolvimento de novas técnicas de 

reflorestamento, agricultura sustentável e de produtos com 

agregação de valor.

Desta forma, atua-se tanto nas ações de recuperação das 

áreas quanto no componente humano-social e na identifica-

ção e no desenvolvimento de oportunidades de produção, 

preferencialmente com valor agregado.

Portanto, ratifica-se a importância de aumentar o valor 

agregado à produção agrícola, entendendo-a como crucial 

ao desenvolvimento sustentável do setor. Com a descomo-

ditização da produção e agregação de valor em commodities 

por meio da diferenciação, associada à recuperação de áreas 

degradadas, é possível aumentar a renda dos produtores ru-

rais, gerar emprego e renda no meio rural, preservar/conser-

var o meio ambiente e contribuir para a segurança alimentar 

e nutricional. A implementação de políticas públicas eficazes 

e a superação dos desafios existentes são fundamentais 

para que o Brasil possa aproveitar todo o potencial dessa 

estratégia.

Sugestão26

•	 Incentivar a diferenciação dos produtos (produtos es-

peciais, orgânicos, com identidade cultural e territorial, 

novos usos, etc.) por meio da abertura e identificação de 

novos mercados e do estabelecimento de mecanismos 

que proporcionem uma remuneração diferenciada.

26	 As sugestões para políticas públicas com foco em conversão de 
pastagens degradadas em sistema de produção sustentável foram 
identificadas a partir de reuniões com especialistas (ver Anexo 1) e 
ordenadas por grau de importância e por prazo para implantação.
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Considerações finais 
As discussões conduzidas pelo Banco Mundial e pela Embrapa 
evidenciaram caminhos para que o Brasil avance na estratégia 
de conversão das áreas de pastagens degradadas em sistemas 
de produção agropecuários e florestais sustentáveis. Alguns 
elementos são transversais a diferentes temáticas das referidas 
discussões e, portanto, merecem destaque. O ponto de partida 
é posicionar o desafio de recuperar pastagens em degradação 
no contexto da busca por ampliar a produção e a produtivida-
de da agropecuária brasileira, pautando-se pelos três eixos da 
sustentabilidade. Seguindo essa perspectiva, a recuperação de 
pastagens seria um meio de aumentar a competitividade do 
setor, gerar renda e reduzir pobreza e desigualdades. 

Ao relacionar o desafio de recuperar pastagem em degradação 
diretamente ao desenvolvimento sustentável e à competitivi-
dade da agropecuária brasileira, a visão sistêmica das políticas 
e dos atores torna-se essencial para a busca pelos resultados 
esperados. Isso significa que as políticas que contemplam as-
pectos econômicos, sociais e ambientais devem ser integradas 
em torno do objetivo almejado. Essa integração passa pelo 
alinhamento de metas, sistemas e bases de dados ao longo do 
ciclo das políticas públicas, que se inicia com a construção da 
agenda e é seguida pela formulação da política, a tomada de 

decisão, a implementação e, por fim, a avaliação. 

Os especialistas consultados concordaram com a ne-
cessidade de um planejamento de longo prazo como 
norte para as ações a curto e médio prazos. A longo 
prazo, é preciso pensar em grandes metas relacionadas 
a mudanças estruturais, que envolvem investimentos 
em infraestrutura, logística, PD&I e educação, por 
exemplo. Em contrapartida, a curto prazo, é preciso 
investir em diagnósticos multidimensionais, comunica-
ção, capacitações, transferência de tecnologia e assis-
tência técnica. O aprimoramento dos incentivos e pro-
cessos envolvidos pode ser tratado a médio prazo em 
questões como pagamento por serviços ambientais, 

A longo prazo, é 
preciso pensar em 

grandes metas 
relacionadas 
a mudanças 
estruturais, 

que envolvem 
investimentos em 

infraestrutura, 
logística, PD&I e 

educação
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abertura de mercados, agregação de valor, cooperativismo 
e outras formas de associação, e monitoramento e avaliação 
das ações.

Nesse contexto, torna-se necessário discutir formatos institu-
cionais de governança que possibilitem que as ações tenham 
continuidade pelos próximos anos, de modo a caracterizar uma 
política de Estado de caráter mais permanente e sistêmico. Para 
tanto, o escrutínio das políticas vigentes e das propostas em dis-
cussão, bem como o diagnóstico multidimensional do problema 
de pastagens em degradação, em âmbitos nacional e regional 
são fundamentais. As ações devem ser escalonadas temporal 
e espacialmente, com base em dados e estudos estratégicos. 
A escassez de recursos para as ações demanda priorizações, que 
podem ser baseadas em critérios técnicos que caracterizam 
regiões e perfis, permitindo sugerir prioridades para a recu-
peração de vegetação nativa ou para a produção animal ou 
vegetal. 

A perspectiva sistêmica também deve englobar a articulação 
entre as instâncias federal, estadual e municipal. A imple-
mentação do plano de recuperar pastagens em degradação 
depende de compromissos e decisões de variados atores, 
que vão ponderar o risco e o retorno esperado das diferen-
tes opções de ação à sua disposição. Ao construir o plano 
de ação e implementá-lo conjuntamente com as instâncias 
mais próximas da realidade do produtor, espera-se gerar 
maior participação e produzir ações mais adequadas para as 
realidades locais.  

A recuperação de pastagens passa pela adoção de tecnolo-
gias e conhecimentos que, por sua vez, depende do nível de 
educação dos produtores, da assistência técnica e gerencial, 
da disponibilidade e das condições de crédito e de suas 
expectativas. As tecnologias e os recursos disponíveis viabi-
lizam pensar em resultados positivos a curto prazo. Contu-
do, a perspectiva de longo prazo é essencial em virtude da 
necessidade de ações contínuas para evitar a degradação e 
para manter a competitividade da produção, bem como para 
monitorar as práticas e os resultados.
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Anexo 1

Mecanismos de consultas 
aos especialistas 
Os desafios, as oportunidades e as sugestões para aumentar 
a produtividade da agropecuária brasileira de forma susten-
tável foram identificados a partir de consultas a especialistas 
feitas em duas reuniões presenciais e por meio de entrevistas 
individuais realizadas de forma remota (ver item 5 do relató-
rio). As reuniões presenciais ocorreram na sede da Embrapa, 
em Brasília, em outubro de 2023 e em fevereiro de 2024. 
As entrevistas individuais foram realizadas entre janeiro e 
fevereiro de 2024. Para o planejamento e a realização da 
reunião de outubro de 2023, foi contratada uma empresa 
especializada em facilitação de diálogos e processos partici-
pativos. 

Essa reunião contou com a participação de 50 especialistas. Foi 
adotada uma abordagem participativa, com a criação de um 
ambiente propício para a identificação de pontos de atenção, 
oportunidades, desafios e divergências sobre o tema, além da 
participação ativa de um público altamente qualificado. 

No período da manhã, os participantes foram estimulados a 
discutir sobre o uso sustentável de pastagens em degradação 
em três rodadas de debate. A cada rodada, os participantes 
eram convidados a trocar de mesa, de modo a permitir a sua 
interação com um número grande de pessoas. As conversas 
foram realizadas em sete mesas temáticas e, no início dos 
trabalhos em grupo, os convidados receberam a informação 
das mesas/salas em que estavam, a saber: 

•	 Sistemas de produção (aquicultura, florestas, frutas, grãos, 
pecuária, bioenergia) – duas mesas 

•	 Regularização ambiental e sustentabilidade (água, gases 
de efeito estufa e solos) – duas mesas 

•	 Infraestrutura (comunicação e logística) – uma mesa 

•	 Socioeconomia (crédito, emprego, renda e risco) – duas mesas.
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A interação em cada mesa foi acompanhada por um anfi-
trião, escolhido pelo grupo na primeira rodada, que recebeu 
os participantes e relatou o que aconteceu nas rodadas 
anteriores, e por um relator, indicado pela equipe organiza-
dora, que fez o registro da discussão e ajudou o anfitrião no 
compartilhamento do que foi discutido nas outras rodadas. 
O anfitrião e o relator em cada mesa foram fixos, ao passo 
que os demais participantes se movimentavam ao fim da 
primeira e da segunda rodadas. 

As perguntas norteadoras do debate a cada rodada foram:

Rodada 1. Quais informações desta mesa considero mais 
importantes para otimizar o uso sustentável das áreas de 
pastagem em degradação e proporcionar o desenvolvimen-
to econômico, ambiental e social?

Rodada 2. Considerando que o zoneamento das áreas de 
pastagem em degradação é um desafio metodológico e 
conceitual no Brasil:

a)	 O que já existe quanto aos critérios de identificação de 
áreas prioritárias para políticas públicas com relação à 
temática desta mesa?

b)	 O que é preciso aprimorar quanto aos critérios de iden-
tificação de áreas prioritárias para políticas públicas com 
relação à temática desta mesa?

Rodada 3. De quais políticas públicas precisamos para viabilizar 
o uso sustentável das áreas de pastagem em degradação e pro-
porcionar o desenvolvimento econômico, ambiental e social?

No período da tarde, os especialistas foram divididos em 
grupos temáticos: sistemas de produção, regularização am-
biental e sustentabilidade, infraestrutura e socioeconomia. 
Cada grupo contou com um ou dois relatores, além de um 
especialista da Embrapa. O objetivo da discussão da tarde 
foi sistematizar oportunidades, desafios, convergências, 
divergências e outros pontos de destaque, tomando como 
base a discussão iniciada na parte da manhã. No fim da tar-
de, os três grupos foram reunidos em uma única sala, e os 



106

resultados de cada grupo foram compartilhados e debatidos 
em plenária.

As informações levantadas na primeira reunião foram siste-
matizadas pela equipe organizadora e subsidiaram a elabo-
ração de uma proposta inicial para a priorização de ações e 
a integração das políticas públicas com foco na conversão 
produtiva de áreas degradadas. Essa proposta foi discutida 
em reuniões individuais, realizadas em ambiente virtual, com 
15 especialistas. A cada reunião, um membro da equipe or-
ganizadora apresentava a proposta e anotava as considera-
ções do especialista. Em seguida, foi feita uma sumarização 
de trechos das entrevistas coletados e disponibilizados na 
forma de transcrições. As respostas verbais transcritas dos 
entrevistados foram analisadas em conjunto, com o uso do 
método de análise de conteúdo temática, com o critério de 
saturação de enunciados. As seguintes categorias de respos-
tas foram identificadas: objetivo maior; orientações quanto 
à elaboração e bases; propostas de conversão de pastagens 
que devem constar na política; monitoramento das ações; 
regionalização da política; aspectos de desenvolvimento a 
serem objetivados; papel da infraestrutura; implementação 
e viabilidade (desafios e oportunidades).

A segunda reunião foi planejada a partir das informações 
levantadas durante as entrevistas individuais. Uma segunda 
versão da proposta de priorização de ações e integração de 
políticas públicas foi apresentada aos especialistas e, em se-
guida, foi promovido um debate em plenária. Os seguintes 
pontos foram abordados durante o debate: validação da 
proposta de priorização de ações e integração de políticas 
públicas; identificação de atores-chave para que o uso sus-
tentável de pastagem seja alcançado; alternativas para que 
seja criada uma agenda permanente de estudos integrados 
em apoio ao uso sustentável de áreas de pastagens em 
degradação. A reunião foi gravada, e as contribuições dos 
participantes foram sistematizadas por dois relatores.

As oportunidades, desafios e sugestões levantados durante 
as duas reuniões e as entrevistas individuais foram sistema-
tizados e sumarizados.
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